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coMrssÃo NACToNAL DE ELE|çÔES

ATA N.'86/CNE/XV

No dia vinte e nove de agosto de dois mil e dezassete teve lugar a reunião

número oitenta e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões

sita na Av. D. Carlos l, n." 728 -7." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 10 horas e 30 minutos, a reunião teve início sob a presidência

do Senhor |uiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. ]oão Tiago Machado, Ioão Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge

Miguéis e Mário Miranda Duarte.

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva úegou cerca das 11 horas. -----------

A reunião foi secretariada por mim, João Almeida, Secretário desta Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente fez uma breve descrição da deslocação realizada a Angola,

por ocasião das eleições presidenciais realizadas no dia 23 de agosto p.p., a

convite da Comissão Nacional de Eleições de Angola, dando nota do progtama

O Senhor Dr. foão Tiago Machado pediu a palavra para transmitir o teor de

uma comunicação de um jornalista da Impresa sobre o projeto SMACK, que

integra a participação do porta-voz nas jomadas de explicações sobre as

autárquicas, tendo sido definido recebêlo no próximo dia 5 de setembro. --------

2.PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.1- 2.7 - Ata da reunião plenária n." 84/CNE/XV, de 22 de agosto

A Comissão âprovou a ata da reunião plenária n." 84ICNE/XV, de 22 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.2 - Ata da reunião plenária n.' 8S/CNE/XV, de 24 de agosto

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 85/CNE/XV, de 24 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.3 - Ata n." 55/CPA./XV, de 24 de agosto

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 55/CPA/XV, de 24 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata.-----------

A Comissão ratificou, por unanimidade, as deliberações tomadas na referida

reunião, que de seguida se transcrevem, seguindo a numeração da respetiva

ordem de trabalhos:

7. PPVICDC I RTP I Tratamento joraalístico iliscriminatório - Processo

AL,P-PP120171294

Os Membros prcsentes tomaram conhecimento da participação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e determinaram que fosse transmitida a seguinte

deliberação, elaborada nos termos do modelo aprooado na reunião plenária ile 14 de

agosto p.p.:

"'1". O regime instituído pela ki n." 72-A2015, de 23 de julho, tem de ser

deoidamente articulado e coordenado com os princípios que saloaguardam a

igualdaile de tratamento por parte das entiilailes públicas e prioadas a fim de as

candidaturas efetuarem lioremente e nas melhores condições a sua campanha

eleitoral, assim como com o princípio ila neutraliilade e imparcialidaile das

entidades públicas a obsentar em períodos de campanha eleitoral, princípios esxs

que continuam em plena oigência no domínio da ki n.' U2001, de 14 de agosto

(ki Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais).

2. A citada ki n.' 72-A2015, de 23 de julho, alterou as regras a que danem

obeilecer os órgãos de comunicação social, bem como a competêncin da Comissão

Nacional de Eleições no que respeita à matéria ila cobertura jornalística das

candiilaturas em período eleitoral, atribuindo o poilcr dc apreciação e decisão à

Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERO.
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j. Os factos constantes da participação enquadram-se na matéria da co tura

jornalística e são suscetkteis ile se subsumirem à norma do artigo 6." da Lei n.' 72-

A/2015, de 23 de julho.

4. Assim, consiilerando as competências atribuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

preoistos no ilisposto no n.' 3 do artigo 9.' do referido diploma legal, a presente

queixa àquela Entiilade."

2. CDLl-Matosinhos I TW I Ttatammto iotnalístico ilistiminatóio

(ilebate Autárqúco ilo dia 28 ile Agosto) - Processo AL.P-PP120771305

Os Membros presentes tomaram conhecimento da participação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e determinalam que Íosse transmitida a seguinte

ileliberaçao, elaborada nos termos do modelo aprooado na reunião plenôria de L4 de

agosto p.p.:

o'1. O regime instituída pela Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, tem ile ser

det:idamente articulado e coorilenado com os princípios que saloaguardam a

igualitade de tratamento por parte das entidades públicas e príaadas a fim de as

candidaturas efetuarem lioremente e nas melhores condições a sua campanha

eleitoral, assim mmo com o princípio ila neutraliilade e imparcialidade das

entidades públicas a obseroar em períodos de campanha eleitoral, princípios esses

que continuam em plena o@ncia no domínio da lti n.o 1./2001, de 14 de agosto

(ki Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais).

2. A citada ki n." 72-A20L5, de 23 de julho, alterou as regras a que deoem

obedecer os órgõos de comunicaçõo social, bem como a competência da Comissão

Nacional de Eleições no que respeita à matéia dn cobertura iornalística das

candidaturas em período eleitoral, atribuindo o poder de apreciação e decisão à

Entiilade Reguladora para a Comunicaçíio Social (ERO.

3. Os factos constantes da participaçãa enquailram-se na matéria dn cobertura

jornalística e são suscetfueis ile se subsumirem à norma do artigo 6." da bi n.' 72-

Af2U5, de 23 de julho.
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4. Assim, considerando as competências atribuídas à ERC, remete-se, para efeitos

preaistos no disposto no n.o 3 do artigo 9." do referido diploma legal, a presente

q ueixa àq uela Entidade. "

3. Coligação PPDIPSD - CDS-PP "É Tempo ile Muilar" I lomal
"Mersageiro de Bragança" I Trutamento jorualístico ilisciminatóio -

Processo AL.P-PPI 20171 306

Os Membros presentes tomaram conhecimento da participação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e ileterminaram que fosse transmitiila a seguinte

deliberação, elaborada nos termos ilo moilelo aprooado na reuniãa plenária de 1.4 de

agosto p.p.:

«1. O regime instituído pela ki n." 72-A/2015, de 23 ile julho, tem de ser

dmidamente articulado e coorilenado com os princípios que saloaguardam a

igualdade de tratamento por Wrte das entiilades públicas e pioadas a fim de as

candiilaturas efetuarem lhsremente e nas melhores conilições a sua campanha

eleitoral, assim como com o pincípio ila neutraliilade e imparcialidade das

entidades públicas a obseroar em períoilos ile campanha eleitoral, princípios esses

que continuam em plena aigência no ilomínio da bi n.' 1n0U, de 14 ile agosto

(ki Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais).

2. A citada ki n." 72-A2015, de 23 de julho, alterou as regras a que deaem

obedccer os órgãos de comunicação social, bem como a competência da Comissão

Nacional ile Eleições no que respeita à matéia da cobertura iornalística ilas

candidaturas em período eleitoral, atibuindo o pod* de aprecinção e ilecisõo à

Entiilaile Reguladora para a Comunicação Social (ERC).

3. Os factos constantes ila participação enquadram-se na matéria dt cobertura

jornalística e são suscetíoeis de se subsumirem à norma do artigo 6." ila ki n." 72-

An015, de 2i de julho.

4. Assim, consiilerando as competências atibuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

preoistos no disposto no n.' 3 do artigo 9." ilo referido iliplotna legal, a presmte

queixa aquela Entidade. »
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5. Iregulariilaile no processo ile rccenseameato eleitoral (Baião) -

AL.P-PP1201712L1

ocesso

Os Membros presentes tomaram conhecimento da comunicação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e à semelhnnça de anteriores situações similares,

ileterminaram transmitir o seguinte:

"A ki ilo Recenseamento Eleitoral estabelece, no n.o 3 do artigo 57.o, que entre os

39.' e o 34.'dias anteriores à eleição ou referenilo, são expostas nas sedes das

comissões recenseailoras as listagens das alterações ocoriilas nos cailernos de

recenseamento, para efeito de consulta e reclamação dos interessados.

Durante o período de exposição dos cadcrnos, qualquer eleitor ou partido político

pode apresentar reclamação, por escrito, perante a comissõo recenseadora das

omissões ou inscrições indanitlas.

Dê-se conhecimento da presente deliberaso aos participantes e das participações em

causa à Secretaria-Geral do Ministério da Ailministraúa lnterna.»

6. Comunicação ila Embaixaila ila República ila Coteia - peiliilo ile

auiliência ila Comissão Nacional ile Eleições da República ila Coteia

Os Membros presentes tomaram conhecimento da comunicação em referência, que

consta em anexo à preseate ata, e determinaram transmitir a disponibilidade para

receber a ilelegação da CNE da República da Corcia, no dia 19 de setembro, às

11"h00.

7. Comunicação ila CNE ila Guiné-Bissau rclatioa às eleições autárquicas

porttguesas

Os Membros presentes tomaram conhecimento dn comunicação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e consideraram adequado conaidar a CNE dn

Guiné-Bissau, bem como a CNE de Cabo Verile e CNE de Angola Para acompanhar

as eleições dos órgãos das autarquias locais,

1:3. Peiliilo ile autorização ila INTERCAMPUS pata a realização ile

sonilagets no ilia ila eleição - AL 2017
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Os membros presentes aproaarafl a lnformação n." [-CNE/201.7288, elaborada o5

mesmos termos da relatizta a anterior pedido ile autoiução, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou o seguinte:

oI - Autorimr a lntercampus, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a), do

artigo 16.o, da ki n.' 102000, ile 27 de junho, a realimr sonilagens no próximo dia

'1. de outubro de 2017, desde que fiquem saloaguardados os seguintes aspetos

funilamentais:

- A recolha de ilados nas imediações ilas assembleias ile aoto ileae realimr-se a

distância tal que não perturbe o normal decorrer das operações de ootaçdo, estando

oedada a recolha desses dailos no interior das secções de ooto;

- Os entreoistadores credenciailos deoem oerifcar e garantir que os eleitores

contactailos já exerceram efetitsamente o ilireito de ooto nn sua assembleia de rsoto,

bem como o absoluto sigilo e anonimato das respostas;

- Os entreoistailores ilmem encontrar-se obigatoriamcnte iilmtificados.

II - Solicitar à empresa Intercampus infonrução relatiaa às Freguesias do respethto

Concelho e Ilha onile aquela pretmde rmlimr as sobreditas sonilagens, requisito

indispensáoel para a emissão e entrega ilas respetioas credenciais;

Ill - Aprooar a metodologia referente ao processo ile creilenciação dos

entreoistadores a indicar pela empresa supra iilentificada nos termos constantes do

Anexo I.»

2.4 - Deliberações - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

a. GCE "De novo Covilhã" I CM Covilhã | Neutralidade e
imparcialidade - Processo AL.P-PP 12017 ll57

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«Os artigos 40." e 4L.' da ki Eleitoral dos Órgãos das Autarquias lacais impõem sobre

as entidodes públicas deoeres especiais de neutralidade e imparcialidaile desde a

publicação do decreto que marca o ilia ila eleição, bem como determinam um tratamento
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igualitário entre caniliilaturas, não podendo uma candidatura ser benefic ou

prejudicada em relação a outra.

Perscrutado o processo, constata-se que inexistem indícios de oiolação dos detteres de

neutraliilade e imparcialidade, porquanto, ainda que uma candidatura tiaesse recorrido

a espaços e meios da Câmara Municipal da Coailhã, a oiolação dos referidos deoeres

apenas ocorreria quando se denotasse que às restantes candidaturas não tinha sido dado

igual acesso aos mesmos espaços e meios.

Acresce que, no caso em concreto, foi prooado que a eletricidaile utilizada foi contratada

diretamente entre a candiilatura e o fornecedor EDP, tendo o comício decorrido em

espaço público. Assim, delibera-se arquiuar o presente processo»

---------Pronunciaram-se os seguintes Membros: fosé Manuel Mesquita, João

Tiago Machado, |oão Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis e Mário Miranda

Duarte

Cidadão I CM Porto Moniz I Neutralidade e imparcialidade
(Boletim infomrativo) - Processo AL.P-PPl2O17ll63

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em.rnexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oo Decreto n.. 152017, de 12 de Maio, estabeleceu que as eleições gerais para os órgãos

representatiaos das autarquias locais realiztm-se no dia't de outubro ile 2017,em todo o

território nacional.

Desde a ilnta da publicação do decreto que marca o dia das eleições, as entidades

púbticas, designadamente os órgãas das autarquias locais e os respetiaos titulares, estão

sujeitos a especiais deaeres de neutraliilade e imparcialiilade.

Sem prejuízo de melhor apreciação, das imagens anexas à participação remetida, não é

possíael retirar qualquer indício de conduta reiterada ile t:iolação ilos deaeres de

ne u t r alidaile e imp ar cialiilade.

Neste sentido, delibera-se o arquioamento do processo por falta de prooa.» "---------------
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Pronunciaram-se os seguintes Membros: ]osé Manuel Mesquita, João Tiago

Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, forge Miguéis e Mário Miranda

Duarte.

PPD/PSD I CM Funchal I Neutralidade e imparcialidade (vídeo de
campanha) - Processo AL.P -PP I 2017 1202

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

"o artigo 37." dn Constituiçdo estabelece que todos têm o direito de exprimir e diaulgar

liaremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito de informar, ile se informar e de ser informados, sem impedimentos

nem discriminações.

o referiilo preceito constitucional consagra, assim, dois ilireitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito dc infonnação -, que não podem xr sujeitos a

impedimentos nem disuiminações (n.' 1 do artigo 37.", in fine).

o ilireito de expressão ilo pensammto inclui, de acorilo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganila, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito ile proteção do referido preceito constitucional.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberdade ile expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adequados proprios, bem como o

direito ao não impedimento de realimção de ações dc propaganila

No oídeo objeto da participação apresentada à Comissão Nacional ile Eleições, nãa hti

confusão superior à que naturalmente existe por o candidato e o Presidente da ümara
Municipal ila Funchal serem a mesma. pessoa, pelo que a utilimção do referido aíileo e

correspondente dioulgaçõo correspondem a um modo de exercício da tiberdaile de

propaganda, não se consubstanciando numa forma de aiolação ilos ileoeres ile

neutralidade e imparcialidade, preoistos no artigo 41.' da Lei Eleitoral dos órgãos ilas

Autarquias Locais, aproaada pela ki Orgânica n." 1.2001, de 14 de agosto.
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Com efeito, delibera-se notificar o participante e o Presídente da Câmara Municipal do

Funchal para dar conhecimento da presente deliberação."

Pronunciaram-se os seguintes Membros: José Manuel Mesquita, João Tiago

Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, jorge Miguéis e Mário Miranda

Duarte.

b. Cidadão I CM Covilhã | Neutralidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PY120171725

Para os efeitos previstos no artigo 5.' do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oAs entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres ile neutraliilade e imparcialiilade. Nestes termos, a ki Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.o que "Os ôrgaos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidaile, os respectioos titulares, não podem interuir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faaoreçam ou prcjudiquem uma caniliilatura ou uma entidade prcponente em

detrimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidaile em qualquer interuenção nos proceilimentos eleitorais'"

Com este imperatioo legal ptocura-se garantir, Por um lado, a igualdade ile

oportunidades e de fuatamento entre as diztersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferêncins exteriores no processo de formação ila aontaile ilos ciiladãos para o

liztre exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos conespondentes dmeres pretendem acautelar a

prática ite atos que, de algum modo, faooreçam ou prejuiliquem uma canilidatura em

iletrimento e/ou oantagem de outras.

Contuilo, a neutraliilade não impede o exercício normal ilas funções que cabem às

entiiladcs públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares dz fazerem as declarações que tmham por conoenientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que ile formn obietioa.
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De acordo com o disposto no artigo j8' da ki Eleitoral dos Órgãos das AutarqLt ins

Locais os princípios da neutralidade e imparcialidaile a que toilas as entidades públicas

estão oinculadas siio especialmente reforçados a partir da publicação, no Diário da

República, do decreto que marca a data das eleições. A partir desta publicação é também

proibida a publiciilade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração

Pública de atos, progtamas, obras ou seraiços, salao em ca* de graae e urgente

necessidade pública, nos termos do disposto no n.' 4 do artigo 1.0." da ki n." 72-N2015,

de 23 de julho.

Os factos participados à Comissão Nacional ilc Eleições - a instalação dc um stand da

ümara Municipal da Cooilhã com carta?Ís e placards nos quais são apresentailas

iniciatiaas com a referência em obra ou em projeto com candidatura aprooada -
configuram promessas para o futuro e podem ser entendidos como uma intensenção da

autarquia no sentido de promooer uma candidatura em detimertto ile outras, não

garantindo, assim, o cumprimento dos ileueres de neutralidaile e imparciatidade a que

todas as entidades públicas estão obrigadas, sendo ainda suscetkteis de integrar a

aiolação do disposto no n.' 4 do artigo L0.' da ki n." 72-AD01S, de 23 de julho.

Assim, remmenda-se ao Senhor Presid.ente da Câmara Municipal ila Cooilhã que, no

futuro, se abstenha de promoaer iniciatiaas suscetíaeis de serem entendidas como

oiolaSo dos deoeres de neutralidade e imparcialidade e da proibição de realização ile

p ubliciilade in stit ucional. »

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Juiz Conselheiro José vítor soreto de

Barros e os Senhores Drs. fosé Manuel Mesquita, foão Tiago Maúado, ]oão
Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis e Mário Miranda Duarte.

c. Cidadão | |F Benfica I Neutralidade e imparcialidade - processo
AL.P-PPl20t7l13t

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases da processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutraliilade e imparcialidade. Nestes termos, a ki Eleitoral dos órgãos das
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Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias a$,

bem como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma candidatura ou una entidade proponente em

detrimento ou aantagem de outra, deaendo assegurur a igualdaile de tratamento e a

imparcialidaile em qualquer interuenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatitso legal procura-se garantir, por um lado, a ígualdaile de

oportunidades e de tratamento entre as diztersas candidaturas e, Por outro lado, que não

existam interfeúncias exteriores no processo de formaçao da oontade dos cidaüos para o

liore exercício do direito de ttoto.

A consagração ile tais princípios e ilos correspondmtes ileoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de atgum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em

iletimento e/ou aantngen de outras.

contuilo, a neutralidaile ndo impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, ilesignailamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus Etulares de faztrem as declarações que tenlum por conomientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que ile forma obietioa.

De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral ilos Órgõos das Autarquias

Incais os princípios da neutralidade e de imparcialidade a que todas as entidadzs

públicns estão oinculadas são especialmente rcforçailos a partir da publicação, no Diário

da Repúbtica, do decreto que narca a ilata das eleições. A partir desta publicação é

também proibiita a publicidnde institucional por Parte dos órgaos do Estado e da

Ailministração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de gratte e

urgente necessidafu pública, nos tennos do disposto no n.o 4 do artigo 70'" da ki n''

72-A2015, dt 23 dc julho.

A publicação mensl da lunta ile Freguesia de Benfica contém promessas para o futuro,

na mediila em que faz referências a obras ile requalificagio a iniciar.

Estas referêncbs são suscetíoeis de serem entendidas como uma interuenção da

autarquia no sentiilo de promoaer uma caniliilatura em detimento de outras, não
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garantindo, deste modo, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e de imparcia dade

a que todas as entidades públicas estão obrigadas.

Assim, recomenda-se à Senhora Presidente da lunta de Freguesia que, no futuro, x
abstenha de promoaer iniciatioas suscetíoeis de aiolarem os deaeres de neutralidade e de

imparcialilade."

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de

Barros e os Senhores Drs. josé Manuel Mesquita, João Tiago Machado, João

Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis e Mrírio Miranda Duarte.

d. Cidadão I CM Batalha I Neutralidade e imparcialidade (Boletim
informativo e entrevista) - Processo AL.P-Ppl2Ol7llS6

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, â Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que s€rve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«O Decreto n.'15/2017, de 12 de Mab, estabeleceu que as eleições gerais para os órgãos

representatiaos das autarquias locais realimm-se no dia L de outubro ite 2017,em todo o

tenitório nacional.

Desde a data da publicação ilo decreto que marca o dia das eleiçoes, as entiilailes

públicas, designailamente os órgãos das autarquias locais e os respetiaos titulares, estão

suieitos a especiais dmeres de neutralidade e imparcialidade.

Neste sentido, delibera-se o seguinte:

a) Quanto ao boletim municipal, o arquioamento ilo processo por falta de indícios;

b) Quanto à entreoista, recomenda-se ao Presidente da Câmara Municipal da Batalha

que se abstenha, em futuras interuenções, de emitir declarações que possam ser

entendidas coffio promessas eleitorais, sob peaa de oiolar os deoeres ile neutraliilade e

imparcialiilade, nos tennos ilo artigo 41.', n.,1. da ki Eleitorat ilos órgãos das

Autarquias Locais, aprooada pela bi Orgânica n.' 12001., de 14 de agosto.»

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Juiz Conselheiro Joú Vítor Soreto de

Barros e os Senhores Drs. José Manuel Mesquita, João Tiago Machado, João

Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis e Mário Miranda Duarte.
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e. PPD/PSD Madeira ICM Santa Cruz I Neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP 12017 1182

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oAs entidades públicas estão sujeitas, em todns as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutraliilade e imparcialidaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 4'1-.o que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidade, os respectittos titulares, não podem interair, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faaoreçam ou preiudiquem uma candidatura ou uma entidade Proponente em

detrimento ou aantagem de outra, deaendo assegurur a igualdade dc tratamento e a

imparcialiilaile em qualquer interoenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatitto legal procura'se garantir, Por um lado, a igualdade de

oportunidades e de tratamento entre as dioersas candiilaturas e, por outro lado, que nõo

existam interferências exteriores no pÍocesso de Íormação da oontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes dcoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, fazsoreçam ou preiudiquem uma candidatura em

detimento e/ou oantagem de outras.

Contuilo, a neutralidade não impeile o exercício normnl ilas funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares de farerem as ileclarações que tenham por cont:enientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma obietitta.

De acordo com o disposto no artigo 38' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais os princípios ila neutralidade e imparcialidade a que toilas as entidades públicas

estão oinculadas são especialmente reforçaihs a partir da publicaçao, no Diário ila

República, do decreto que marca a ilata das eleições. A partir desta publicação é também

proibiila a publiciilaile institucional por parte dos órgãos ilo Estailo e ila Administração

Púbtica ile atos, Programas, obras ou serrsiços, saloo em caso de graoe e urgente
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necessidade pública, nos termos do disposto no n." 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-N201,5,

de 23 de julho.

A publicaçao de notícias que contém promessas para o futuro, na página da Câmara

Municipal de Santa Cruz, na rede social Facebook, configura uma interoenção da

autarquia no sentido de promooer uma candiilatura em detrimento ile outras, não

garantindo, assim, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e imparcialidade a que

toilas as entidades públicas estão obrigailas, sendo ainila suscethtel de configurar a

realimção de publicidade institucional.

Assim, recomenda-se ao Senhor Presiilente da Câmara Municipat de Santa Cruz que,

no futuro, se abstenha ile promooer iniciatioas suscetíaeis ile aiolarem os deoeres de

neutralidade e imparcialiilade a que esttá obrigado e ile realizar publicidaite

institucional».

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Juiz Conselheiro ]osé vítor soreto de

Barros e os Senhores Drs. José Manuel Mesquita, João Tiago Machado, ]oão
Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis e Mário Miranda Duarte.

f. CDU-Gondomar I TVI I Tratamento jornalístico discriminatório
(debate autárquico) - Processo AL.P -pp l2llil3l4

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

maioria, o seguinte:

"7. o regime instituíilo pela bi n.' 72-A/201s, de 23 de julho, tem de ser deoidamente

articulado e coordenailo com os princípios que salztaguardam a igualdaite de tratamento

por parte ilas mtidades públicas e priaadas a fim de as caniliilaturas dos órgãos das

Autarquias lacais).

2. A citadn ki n." 72-A2015, de 23 efetuarem linremente e nas melhares condições a

sua campanha eleitoral, assim como com o princípio da neutraliilaile e imparcialiilade

das mtidades públicas a obseroar em períodos de campanha eleitoral, pincípios esses

que continuam em plena oigência no domínio da Lei n." 1/2001, de 14 de agosto (Iti
Eleitoral de julho, alterou as rcgras a que deoem obedecer os órgãos de comunicação

socitl, bem como a competência da Comissão Nacional de Eleições no que respeita à
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matéria dn cobertura jornalística ilas caniliilaturas em período eleitoral, atribuindo o

poder de apreciação e decisao à Êntiilade Reguladoru para a Comunicação Social (ERC).

3. Os factos constantes da participação enquadram-se na matéria da abertuta

jornalística e são suscetíaeis de se subsumirem à norma do artigo 7.'da Lei n.'72'

A2015, de 23 de julho.

4. Assim, considerundo as competências atribuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

prezsistos no disposto no n.' 3 do artigo 9." do referido diploma legal, a presente queim

àquela Entidade. » -----------------

Pronunciaram-se os seguintes Membros: senhor Juiz conselheiro José vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. |osé Manuel Mesquita, João Tiago

Machado, foão Almeida, Álvaro Saraiva, |orge Miguéis e Mário Miranda

Duarte.
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O Senhor Dr. José Manuel Mesquita aPresentou a seguinte declaração:

osem prcjuízo das competências legais da ERC, mas também das competências

cometiilas à CNE, jutgo que deaeria esta comissão ter interpelado a TVI no sentido de

obter um esclarecimento às circunstâncias reportadas, bem como - sem prejuízo da

remessa à ERC - subtinhar o carácter imperatitso do princípio que saloaguarda a

igualilade de tratamento de todas as candidaturas.» ----------

2.5 - Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 460 e 467J2O17

A Comissão tomou conhecimento dos acórdãos em referência, sobre matéria de

publicidade institucional, que constam em anexo à presente ata. --------'------'----

2.6 - Nota InÍormativa sobre "Publicidade Institucional"

A Comissão deliberou, por unanimidade, que à Nota lnformativa em causa, que

consta em anexo à Presente ata, fosse aditada a referência ao Acórdão n'o

461/2017 do Tribunal Constitucional, proferido sobre esta matériâ na sequência

de recurso de deliberação desta Comissão, e que a versão final fosse remetida

aos Membros por correio eletrónico, para valid açâo. -----"----
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Neutralidade e Lwqrcialidgde / Publicidade lnstitucional

2.7 - Movimento Sintrenses com Marco Almeida I CM Sintra I

Neutralidade e imparcialidade I Processo AL.P-PPl2Ol7l702

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /306, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ----------------

oNo passado dia 6 de julho, o mandatário da lista "luntos Pelos Sintrenses", oeio

apresentar queixa contra o candiilato ilo PS, Basílio Horta - atual Presidente iln câmara

Municipal de sintra - por ter apresentado a sua recandidatura a presidente ilessa

autarquia, no Parque Felício Loureiro, sito na Llnião das Freguesias ile euetuz-Belas,

onde decorria a "Feira do Lioro e das Tasquinhas", iniciatitn organiztila pela Câmara

Municipal de Sintra e pela refeida lJnião de Freguesias.

As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutraliilaile e imparcialiilaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos órgãos ilas

Autarquias l,ocais - LEOAL (aproaada pela Lei Orgânica n.' 1D00L, ile 14 de agosto)

estabelece no artigo 41.' que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa

qualidaile, os respectiuos titulares, não poilem intenir, ilirecta ou indirectamente, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum moilo, faooreçam ou prejudiquem

uma candidatura ou uma entiilaile proponente em detrimento ou oantagem de outra,

deoendo asseguw a igualilnile de tratamento e a imparcialidade em qualquer

interoenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-x garantir, por um lailo, a igualdaile de

oportunidades e de tratammto entre as dhtersas candiilaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da aontade dos cidadãos para o

livre exercício do direito de ooto.

Como é possíoel a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetioos

titulnres serem também candiilatos. Esta circunstôncia é particulnrmente relmante,

umo oez que neste ato eleitoral a respetioa lei eleitoral não exige a suspensiÍo das funções

dos titulares dos órgãos autárquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício d.o cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

utilização daqueles para obter aantagens ilegítimas enquanto candidatos.
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Face ao exposto, não se afigura legítimo, nem curial, que uma candida tura seja

anunciada e apresentada no mesmo espaço e no ilecurso de um eaento que foi organimdo

e promooido pela mesma autarquia ila Enl o recandidato é o presidente.

A conduta descrita contibui para a confusão ilas duas qualidades, sendo, por isso, um

comportamento suscetíael de aiolar os dcTJeres de neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas, pelo que se delibera adoertir o candidato que, de futuro, respeite a

estrita separação que deoe necessariamette existir entre o exercício do cargo que ocupa e

o seu estatuto de caniliilato, sob pena de incorrer no crime praisto e punido pelo artigo

L7 2." da LEO AL. »» -----------------

2.8 - Cidadão I CM Olhão I Neutralidade e imparcialidade (Plano de

pormenor) - Processo AL.P -PP 12077 1772

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /279, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«As entiilades públicas - aí se integrando os respetioos ôrgãas, seus titulares e

trabalhadores - encontram-se suieitas a especiais deaeres de neutralidaile e

imparcialiilade ilesde a publicação do ilecreto que marca o dia da eleição, ou seia, desdr

1,2/05/201.7, conforme artigo 4'1.o dn ki Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Lacais,

conjugado com o artigo 38.' da mesma ki e com o Decreto n-" L52017, de L2 de maio'

A partir ila mesmn data, é proibida a publicidade institucional Pot parte dos órgãos do

Estado e ila Administração Pública de atos, programas, obras ou seraiços, salao em caso

ile graae e urgente necessilade pública, nos tetmos do artigo 1'0.", n.' 4, da ki n'" 72-

A/2015, de 23 dc julho.

A sujeição a esses deaeres não impeilc, contudo, que as referiilas entidades públicas

prossigam as suas atribuições, como é o caso da aprooação de um plano de pormenor,

nem que façam as publicações legalmente indispensfuseis para essa prossecução, como se

afigura ser a publicação em Diáio da República do aoiso para efeitos ile discussão

pública do mesmo plano.

Ainila assim, delibera-se recomendar ao senhor Presidente da Câmara Municipal de

olhão que tome especiais cautelns para separação entre a sua atiaiilade enquanto

candidato e as diligências que competem a um presidente da câmara municipal,
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adotando, no exercício d.as suas funções, por um lado, uma posiçao equidistante face às

forças políticas e, por outro, abstendo-se de quaisquer atos políticos suscetkteis de

interferir ou influenciar o processo eleitoral.»

2.9 - Cidadão I CM Olhão I Neuhalidade e imparcialidade (ourdoors e

notícias) - Processo LLP-PP 12017 ll15

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /285, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"As entidades públicas - aí se integrando os respetiztos órgãos, seus titulares e

trabalhadores - encontram-se sujeitas a especiais deoeres ile neutralidade e

imparcialiilaile ilesile a publicação do decreto que marca o dia da eleição, ou seja, desile

12/052017, conforme artigo 41.' da ki Eleitoral dos órgãos das Autarquias Locais,

conjugado com o artigo 38.' da mesma lti e com o Decreto n." 15/20L7, de 12 de maio.

A partir da mesma data, é proibida a publiciilade insÀtucional pot parte dos órgãos ilo

Estado e da Administraçõo Pública de atos, progratns, obras ou seroiços, salao em caso

de graoe e urgente necessidade pública, nos termos do artigo 10.o, n." 4, ila ki n., 72-

A2015, de 23 de julho.

o entendimento da cNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraaés do acórdão n.' 461/2017, de 24 de agosto, no qual refere que esta

proibiçdo, decorrente ilos deoeres de neutraliitade e imparcialidade, inclui" ...toilos os

seraiços ou meios que, habitualmcnte, são adquiridos para publicidade, mesmo que já

façam parte do patimónio da entiilade pública (como outdoors, etc) ou que sQam

realizados por seroiços da entidade pública (como imprensas municipais ou

departamentos interaos ile comunicação)."

Assim, no exercício da competência conferila pela alínea d) do n., 1 ilo artigo S.o ila Lei

n." 7L/78, de 27 ile deztmbro, e no uso ilos poderes consignados no n." 1 ilo artigo 7." da

mesma lei, delibera-se notificar o senhor Presidente da câmara Municipal de olhão

que, sob pena de incorrer na prática do crime de desobediência prmisto e puniilo pelo

artigo 348.'do Código Penal:

7. Fica adoertido que, no período que medeia a publicação do decreto que marca as

eleifies e o dia da eleição, quanto a publicidade institucional de mmtos, apenas é
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admissíael a publicidade institucional referente àqueles que iá oiesxm a ocorret com

caráter regular antes ile períodos eleitorais, desde que anunciados nos mesmos tennos

que o tenham sido nos anos ou temporadas anteriores;

2. Dme remol)er, no pram de 24 horus, o outiloor relatiuo ao Parque Desportioo e de

l,azer, ila responsabilidaile da Câmara Municipal de Olhão, dettiilamente identificado

na fase de pronúncia, por consubstanciar publicidade institucional e não se encontrur

na exceção que legalmente a permite.

Desta deliberação cabe rccurso para o Ttibunal Constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos do artigo 1'02."-8 da ki n.' 28/82, de 15 de nottembro'>» '--------------

2.10 - PS I CM Oeiras I Neutralidade e imparcialidade - Processo AL'P-

PPl20r717\6

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/201'7 /289, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«As mtidades públicas estiío sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

ilmeres ile neutraliiladc e imparcialidade. Nestes termos, a ki Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que "Os órgõos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidaile, os respectioos titulnres, não poilem interair, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejuiliquem uma candidatura ou uma entiiladc proponente em

detrimento ou oantagem de outra, deoenilo asseSurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidade em qualquer interaenção nos ptocedimentos eleitorais."

Com este imperatitto legal procura-se garantir, Pot um lado, a igualdade ile

oportuniilades e de tratamento entre as diaersas candidnturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de aoto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes deveres pretendem acautelar a

prática ile atos que, de algum modo, fattoreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidaile não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades púbticas, designadamente aos órgãos das autarquins locais, nem impeile os
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seus titulares de fazerem as declarações que tenham por conoenientes, sobre o5 assun tos

que lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral dos Órgaos das Autarquias

Locais os princípios da neutralidade e da imparcialidaile a que todas as entidades

públicas estão oinculadas são especialmente reforçados a partir da publicação, no Diário

da República, do ilecreto que marca a data das eleiçoes. A partir desta publicaçdo é

também proibida a publicidaile institucional por parte dos órgãos do Estado e da

Administração Pública ile atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e

urgente necessidade pública, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 10., da Lei n."

72-42.015, de 23 dt julho.

o entendimento da cNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

constitucional, atraaés do acórilão n." 461./2017, ile 24 de agosto, no qual refere que esta

proibição, decorrente dos deoeres ile neutraliilaite e imparcialidade, inclui,,...toilos os

seraiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo que já

façam parte do património da entiilaile pública (como outdoors, etc) ou que seiam

rmlizados por seroiços ila entidade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicação)."

o facto participailo à comissão Nacional de Eleições - a colocação de um cartaz ila

Cômara Municipal de oeiras com a referência "Aqui oai nascel o parque Hortícola ile

carnaxiile" - configura uflut promes$ para o futuro e pode ser enteniliilo como uma

intervençíÍo ila autarquia no sentiilo de promover uma candidatura em detrimtnto ile

outras, não garantindo, assim, o cumpimento dos deaeres de neutralidaile e de

imparcialidaile a que todas as entidades públicas estão obrigadas, senilo ainda suscetíoel

de constituir oiolação do ilisposto no n.o 4 do artigo 10." da Lei n.'72-AD01S, de 23 de

julho.

Assim, a manter-se o cartaz em causa, ordena-se ao senhor presiilente da Câmara

Municipal de Oeiras que prcmooa a remoção do mesmo, no prazo de 24 horas, sob pena

de incorrer na prática do crime de desobediência preaisto e punido pelo artigo 34g., do

Código Penal."

2.11. - Coligação PPD/PSD.CDS-PP/PPM.MPT I CM Coimbra I Neutralidade

e imparcialidade - Processo AL.P-PPl2OtZll22
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A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE / 2077 /290/ que consta em anexo

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintei -'--'------------'

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutrulidaile e imparcialidade. Nestes terlnos, a ki Eleitoral dos Órgaos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.o que "Os órgãos (.'.) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidaile, os resPectioos titulares, não Podem intentir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticat actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma candiilatura ou uma entiilaile Proponente em

iletrimento ou oantagem ile outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialiilade em qualquer interuençõo nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatitto legal procura-se garantir, por um lailo, a igualdade de

oportunidades e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, Por outro lado, que não

existam interferências exteriores no Processo de formaçãa da aontade dos cidadãos para o

liare exercício do direito de aoto.

A consagração de tais princípios e dos correspondcntes ilmeres pletendefi acautelar a

prática de atos que, de algum moilo, Íaaoreçam ou preiudiquem uma candidatura em

dctrimento e/ou aantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidailes públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares dc faztrem as ileclarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma obietioa.

De acordo com o ilisposto no artigo 38', da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais os princípios da neutralidade e da imparcialiilade a que todas as entidades

públicas esttio oinculadas são especialmente rcforçados a partir da publicação, no Diário

da Repúbtica, do decreto que morca a data das eleições. A partir ilesta publicaçao é

também proibida a publiciilade institucional por parte dos órgãos do Estado e da

Administração Púbtica dc atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso dc graoe e

urgente necessidade pública, nos termos do ilisposto no n.o 4 ilo artigo L0." da Lei n''

72-AP015, de 23 de julho.
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O enoio de uma mensagem atraoés da qual se informam os interessados ile que tão

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

"No passado dia 78 de julho, uma cidadã aeio apresentar queim contra o presidente - e

recandidato - ila junta de freguesia de Campolidc, por ter sido capa ila rcoista ita junta

de fteguesia e ter dailo uma entreoista em que faz um balanço ile I anos de mandato,

publicaila em julho deste ano.

O oisada responileu que foi a pimeira entreoista que deu à referida reoista, e,,que a

mesma se centra na f'reguesia de campoliile e não na pessoa do presideate ila lunta"
"não faztndo referências ao seu programa eleitoral que pudessem ser mtenilidas como

Pá9.22 de 69

abertas as inscrições/renooações online nos seruiços de refeições, bem como a indicafio

dos respetiaos contactos telefónicos, não constitui ttiolação do disposto nos refeidos

preceitos legais.

No entanto, a mensagem atraaés ila qual se anuncia que "o município de Coimbra, no

próximo ano letiao, tni oferecer a todos os alunos do'1.' ciclo da rede pública e para

todos os anos de escolaridaile os liaros de fchas" , sem qualquer contetido adicional que

indique elementos concretos, designadamente sobre a forma e o pram para os

beneficiários da medida poilerem exercer o direito a que a mesma se refere, configura

uma promessa para o futuro, poile ser enteniliila como ufiu intervenção da autarquia no

sentido de promoaer uma candidntura em detrtmento ile outras, não garantindo, assim,

o cumprimento dos deoeres de neutraliilaile e imparcialiilade a que todas as entidades

públicas estiio obrigadas, e é também suscetíoel ile integrar a aiolação do disposto no n.,

4 ilo artigo 10.' da ki n.'72-A2015, tle 23 ile jutho.

Assim, recomenila-se ao senhor Presidente ila Câmara Municipal de Coimbra que x
abstenha de praticar atos suscetíoeis de constituírem oiolação dos ileoeres ile

neutralidade e imparcialiilade e determina-se a instauração ilo respethso processo de

contraordenação.»

2.12 - Cidadão I fF Campolide I Neutralidade e imparcialidade I processo

AL.P-PP120771742

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /307, que consta em anexo à
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campanha eleitoral, centrando as suas declarações essencialmente no q i feito",

prestando apenas informações de caráter objetioo.

As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

ileoeres ile neutralidaile e imparcialiilade. Nestes termos, a ki Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais - LEOAL (aprottada pela Lei Orgânica n." 7/2001, de L4 de agosto)

estabelece no artigo 4-1..' que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa

qualidade, os respectiaos titulares, não poilem interair, directa ou indirectamente, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam ou preiudiquem

uma candidatura ou uma entidaile proponente em detrimento ou oantaSem de outra,

deaendo assegufar a igualdade de tratamento e a imparcialiilade em qualquer

interoenção nos procedimentos eleitoruis."

Com este imperatioo legal procura'se garantir, por um lado, a igualilade de

oportunidades e de tratamento entre as diaersas caniliilaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo dc formaçãa ila oontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de ooto.

como é possíael a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetiaos

titulares serem também candidatos. Esta circunstância é particularmente releaante,

uma oez que neste ato eleitoral a respetiaa lei eleitoral nio exige a suspensão das funfies

dos titulares dos órgãos autárquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

tttilização daqueles para obter oantagens ilegítimas enquanto candidatos.

Ora, estes princípios deoem ser respeitados em qualquer publicaçao autárquica,

traduzindo-se, quer na equidistância dos órgãos ilas autarquias locais e dos seus

titulares em relação às pretensões e posições das oárias candidaturas ao ato eleitoral,

quer ainda na necessária abstenção da prática de atos positioos, ou negatfuos, em relação

a estas, passíaeis ile interferir no processo eleitoral.

Nessa mediila, uma publicação autárquica (órgão oficitl de comunicação de um

município ou freguesia), respeitando a cadência regular da sua periodicidade, deue ter

um conteúilo objetioo e não pode ter uma função ile ptomoção, direta ou indireta, de um

caniliilato ou candidatura, quer atraoés do texto, quer ilas imagens utilimdas,
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nomeadamente atraaés da sua sistemática e repetida difusão. fud. a Nota lnforma da

CNE nbre publicações autárquicas em períoilo eleitoral, de 14 ile feuereiro de 2017).

Perante este enquadramento, não se retira diretamente do texto da entreoista, nada que

ultrapasse aquilo que a CNE entenile ser admisshsel, face à óboia dificuldafu em separar

o exercícb do funções públicas e o estatuto de candidato.

De qualquer forma, aprooeita-se para esclarecer que não há de,ser de informação sem

utiliilade direta para os cidaüos que sobreleoe os deoeres de neutraliilade e

imparcialidade das entiilade s públicas.

Ademais, não deixa de ser inapropriado e excessioo, que se aprooeite o período eleitoral

para fazer o balanço ndo de um, mas de dois mandatos, pelo que se exige ilo Senhor

Presidente da lunta ile Freguesia de Campolide maior contenção em futuras
interoenções.»

2.13 - Cidadão I CM Penafiel I Neutralidade e imparcialidade (partilha de

publicações de obras e eventos da CM na página da candidatura) -
Processo AL.P -PP 12l7il1.48

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /275, qrc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A consagração dos dmeres de neutralidade e imparcialiilade às entiilailes públicas e

seus titulares e funcionários tem como especial objetiao o de garantir a igualdaile ile

oportunidades e de tratamento das ilioersas candidaturas, essencial no períoilo eleitoral,

senda, para o efeito, necessário que o desempenho de cargos públicos seja concretimdo de

forma a garantir a sua integriilade e objetioa.

Como é possíoel a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetiaos

titulares serem também candidatos. Esta circunstância é particutarmente releoante,

mi vez que neste ato ebitoral a respetiaa lei eleitoral não exige a suspmsão das funções

dos titulares dos órgãos autárquicos, obrigandoos a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

utilização daqueles para obter oantagens ilegítimas enquanto canilidatos.

Deste moda, o cidadão - e candiilato - que se encontra na condição de ser

simultaneamente presiilmte da Cômara Municipal não poile, em fraude à lei, faztr
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atraaés da sua página pessoal aquilo que a lei proíbe Íazer atraaés ila página do

muntclúto

O ciiladão/candidato, ao reproduzir a atittidade da Câmara Municipal na sua página

pessoal, atraoés da partilha de aárias publicações atinentes à autarquia, as quais

incluem referências a atos concÍetos realimdos pela Câmara Municipal de Penafel está

a confundir as duas qualidades e, enquanto Presidente da Câmara Municipal, está a

contrariar os det:eres de neutralidade e imparcialiilade a que está suieito. Com este

comportamento está a contribuir para acentuar a confusão entre a qualidade de

candidato e a ile titular de cargo público, em oez de a esbater como é seu detter.

Face ao exposto, determina-se ao Presidente Câmara Municipal de Penafiel que pfomooa

a remoção, da sua página pessoal, de todns as partilhns de publicações relatiaas à

Câmara Municipal de Penafiel e se abstenha de, no futuro, utilimr aquela para

reproduzir ou diaulgar publicações incluíilas na página ila câmara Municipal ou em

que interoenha na qualidade de Presidente da Câmnra."

2.14 - PPD/PSD I CM Vila Nova de Gaia I Neutralidade e imparcialidade

(Boletim inÍormativo) - Processo AL.P'PP 1201il754

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /294, quLe consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintet -'-'------"-----

oAs entidades públicas, designadamente os órgãos das autarquias locais e os respetiaos

titulares, estão sujeitos a especiais deoeres de neutralidade e ile impatcialiilaile desdc a

data da publicação ilo decreto que marca o dia das eleições.

kso significa que não podem intentir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral,

nem praticar atos que, de algum modo, faooreçam ou preiudiquem uma candidatura ou

umn entidade prcponente em detrimento ou oantagem de outra, dcaendo assegurar a

iguatdade ile tratamento e a imparcialidade em qualquer intert:enção no exercício das

suas funções (artigo 41.", n.o '1, da ki Eleitoral do Órgõos das Autarquias Locais).

Com igual fundamento nestes especiais deoeres ile neutralidade e imparcialidade, a

partir da publicação do decreto que marque a data das eleições gerais é proibida a

publicidaile institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Priblica de

atos, programas, obras ou sertsiços, saloo em cn* de graoe e urgente necessidade
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pública, nos termos do d isposto no n." 4 do artigo 10.' da Lei n.'72-A/20L5, de 23 de

jttho

Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d) ilo n." 1 do artigo 5." da l,ei

n.' 7L/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1 ilo artigo 7.' da

mesma ki, delibera-se:

7) Quanto ao boletim municipal:

a. Deaerá ser suspensa a distibuição do Boletim Municipal como suplemento

comercial neste período eleitoral, por esta oia de distribuição poder configurar

p ublicidade institucional proibida ;

b. Nao ileoem ser anunciadas obras e projetos futuros sob pena de serem

consideradas promessas eleitorais, abladoras dos deoeres de neutralidade e

imparcialidade, sob pena de poder confgurar o crime preaisto e puniilo no artigo

172.' da lri Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquins Locais);

2) Recomendar ao Presidente da câmara Municipal que se ileoe abster ile promoaer

eoentos que podem ser mtendiilos como promoção de dcterminados órgãos ou dos

seus titulares;

3) Quanto aos outdoors e mupi's, os factos participados à Comissao Nacional de

Eleições integram publiciilaile institucional proibida, pelo que se iletermina ao senhor

Presidente da Câmara Municipal ile Vila Nooa ile Gaia que promoaa a remoção, no

pram de 24 horas, do material de dizlulgação (de atos e supostas obras) a que se refere

a presente informação, sob pena de incorrer na prática do crime ile ilesobeiliência

preoisto e punido pelo artigo 348." ilo Código Penal.

Desta deliberaçiio cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de 75 de nouembro.,

2.15 - Castro Marim Primeiro I CM Castro Marim I Neutralidade e

imparcialidade (posús no Facebook) - Processo Al.p-pp/2017l155

A Comissão aprovou a úrformação n.' I{NE/2017/308, que consta em anexo à
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O mandatário do mooimento "Castro Marim Primeiro" aeio apresentar quei contra o

presidente - e recandidato pelo PSD - da Cômara Municipal de Castro Marim, por este

partilhar no mural do Facebook da sua candidatura um conjunto de posts relatioos a

obras, eoentos e ações da autarquia, publicados na página do município.

O aisado respondeu que a participação em apreço se refere a atos praticados pelo

candidato Francisco Amaral, o qual é liore para utilizar a página da candiilatura,

podendo aí publicar e partilhar as notícias e textos que bem entender, não haoendo o

enoolaimento de qualquer entidade pública.

A situação em que uma candiilatura reproduz a atiaidade da Câmara Municipal na sua

página na rede social Facebook, atrarsés da partilha de aárias publicações atinentes à

autarquia, não se coaduna com as boas prdticas ilo exercício da democracia, pelo que

deoe abster-se de publicar na sua página eoentos ou anúncios incluídos na página da

Câmara Mu nic ipal. " ---- ----------

2.16 - PPD/PSD I CM Montiio I Neutralidade e imparcialidade (partilha de

publicações de obras da CM Montijo na página do PS Montiio) -
Processo AL.P -PP I 2Ol7 I 157

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /286, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oPreoê o artigo 41." ila Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aproaada pela

ki Orgânica n." 12001, de 14 de agosto, deaeres de neutralidade e imparcialidade a que

estão sujeitas as entidailes públicas.

A lei não preaê situações como a que é reportada pelo partkipante - no caso em apreço,

não está em causa dioulgação de publicações relatioas a obras da Câmara Municipal do

Montijo na página de uma candidatura, mas sim na página de um partido político.

Toilnaia, essa mestna dfuulgação é suscetíael de causar confusão e impedir uma clara

distinção entre as duas qualidades assumidas pelo Presidente da Câmara Munkipal do

Montijo que é também candidato às próximas eleições autárquicas, pelo que se delibera

notificar o Partido Socialista do Montijo e recomendan que se abstenha de promoaer

publicações com o conteúdo apresentado.»
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2.17 - Cidadão I CM Odivelas I Neutralidade e imparcialidad e - Processo

AL.P-PPl20t7l758

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017/315, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

oAs entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutralidade e imparcialiitade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41-." que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entiilade proponente em

detrimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialiilade em qualquer interaenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatiw legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de

oportunidades e de tratamento entre as iliaercas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no proces* de formação da oontade dos cidaüos para o

liore exercício do direito ile ooto.

A consagração de tais princípios e dos conespondentes deoeres pretendem acautelnr a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma canilidatura em

detrimento e/ou oantagem ile outras.

Contudo, a neutraliilade não impede o exercício normal ilas funções que cabem às

entiilades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares ile fazerem as declarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma objetiaa.

De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais e nos artigos 1." e 3." da Lei n." 26/99, de 3 ile maio, os princípios ila neutraliilade

e de imparcialidade n que todas as entidades públicas estão oinculadas são especialmente

reforçados a partir da publicação, no Diário da República, ilo decreto que marca a data

ilas eleições. Deconente destes deaeres, a partir desta publicação é também proibida a

publicidade institucional por parte dos órgãos ilo Estado e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso ile graoe e urgente necessiilade
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ptiblica, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, 23 de

julho.

O entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional , atrat:és do acórdão n ." 461/2017 , de 24 de agosto , no qual refere que esta

proibição, decorrente dos deoeres de neutralidade e imparcialidade, inclui "...todos os

seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidnile, mesmo que iá

façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que seiam

rcalimdos por serttiços da entidade pública (como empresas municipais ou

departamentos internos de comunicaçdo) . . ." .

O suplemento "Railar", que foi incluído na edição do Diário de Notícias de 27 de maio

de 2017 , contém afirmnções do presiilente da Câmara Municipal de Odiaelas que

configuram promessas eleitorais para o futuro, na medida em que se referem à

construção da unidade ile saúde de Odioelas, a iniciar, e à possírtel criação de incentioos

- como a isenção dc Imposto Municipal sobre lmóaeis -para os proprietários de imóaeis

mais antigos.

O referido suplemento contém aindn publicidade institucional da Câmara Municipal de

Odktelas incluída na página reseraada a publicidade.

Os factos descritos são suscetíoeis de serem entendidos como uma interoenção da

autarquia no sentida de promoaer uma candidatura em iletrimento de outras, não

garantindo, deste modo, o cumprimento dos detseres de neutralidade e de imparcialidade

a que todns as entidades públicas estão obrigadas, configurando ainda a oiolação do

disposto no n.' 4 do aúigo 10.' da Lei n.'72-A201.5, de 23 de julho.

Assim, adoerte-se o Senhor Presiilente da Câmara Municipal de Odioelas de que, no

futuro, detse abster-se de promooer iniciatitsas suscetíaeis de ttiolarem os derseres dc

neutralidade e de imparcialiilnde e de constituírem aiolação da proibição legal de

realização de publicidade institucional.,

2.18 - Cidadão I CM Almodôvar I Neutralidade e imparcialidade (posús no

Facebook) - Processo AL.P-PP|2O77 1162

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017I310, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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"Na queixa apresentada contra o Presidente - e recandida to pelo PS - da

Municipal de Almodôaar alega-se existir confundibilidade entre as ações de

comunicação ila autarquia e as ações de campanha eleitoral do atual Presidente e

candidato pelo PS.

As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres ile neutralidaile e imparcinlidade . Nestes termos, a Lei Eleitoral ilos Órgãos ilas

Autarquins Locais - LEOAL (aproaada pela ki Orgônica n." 'L/200L, de 
-14 

de agosto)

estabelece no artigo 41-.' que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa

qualidaile, os respectiaos titulares, não podem interoir, directa ou indirectamente, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçarn ou prejudiquem

uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem ile outra,

deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer

interaençõo nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualilade ile

oportunidades e de tratamento mtre as diaersas candiilaturas e, por outro lado, que não

exbtam interferências exteriores no processo de formação da aontade dos cidnilãos para o

liore exercício do direito de aoto.

Como é possíael a reeleição para os ôrgãos das autarquias locais, é comum os respetiaos

titulares serem também candidatos. Esta circunstâncin é particularmente releoante,

uma oez que neste ato eleitoral a respetiaa lei eleitoral não exige a suspensão das funções

dos titulares dos órgãos autárquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estita separaçõo

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candiilatos e proibindo a

utilização daqueles para obter aantagens ilegítimas enquanto candidatos.

No caso em apreço, da análise dos documentos enoiados, constata-se, por um lado, que o

lema/slogan utilizailo pela candiilatura do PS à referiila autarquia é "Trabalhamos no

Presente. Preparamos o Futuro." Por outro lado, na publicação ila página do Facebook

da Câmara Municipal de Almodôaar consta o slogan " trabalhar no presente, preparar o

futuro!", bem como na capa do Boletim Municipal consta o slogan " trabalhamos no

presente, prepaíamos o futuro!".

A situação descrita não cumpre os deoeres de neutralidade e imparcialiilade a que as

enüdades públicas esttio sujeitas, cabendo a estas garantir que níio existem situações de
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confundibilidade entre o slogan de uma das candidaturas que disputa a eição e o

slogan da Câmara Municipal.

Sendo coincidentes as palaoras de orilem da candidatura - a que pertence o atual

presiilente da Câmara Municipal - e do município de Almodôttar, incumbe a esta

entidade tomar de imediato medidas para eoitar que terceiros - neste caso, uma

candidatura à eleição para os seus órgaos - se apropriem de elemmtos da sua imagem,

ilesignadamente, recorrenda ao poder iudicial, para que seia decretada a proibição dc

utilizar o lemt da autarquia. Não o fazendo, está a incorrer em oiolação, por omissão,

dos deaeres de neutralidade e imparcialidade ilas entidailes públicas, consignados no

citado artigo 41.' da LEOAL, salao se a própria autarquia, por sua iniciatiaa, deixe de

utilimr, até ao final do período eleitoral, esses mesmos elementos.

Acresce que a página no Facebook da Câmara Municipal de Almodôttar '
httpsl/wutw.facebook.com/municipioalmoiloaar/ - contém a partilha de oárias ligações a

publicações da página pessoal do candidato António Bota. A Câmara Municipal, ao

reproiluzir dioersas publicaçoes atinetttes ao candidato (e oice+ersa, ou seia, o

candidato, ao publicar na sua página pessoal, atiaidades relacionailas com a autarquia),

confunde e mistura as suas duas qualidades (Doc. 7).

Face ao exposto, no exercício iln competência conferiilt pela alínea d), do n.' 1 do artigo

5." da Lei n.' 71/78, ite 27 ile dezembro, e no us ilos poileres consignailos no n.o 1' do

artigo 7.. da mesma lti, a Comissão Nacional ile Eleições delibera orilznar ao Presiilente

Câmara Municipal de Almoilôoar que:

i) tome ile imeiliato as prottidêncíts necessárías para impedir que o lema/slogan da

Câmara Municipal seja utilizado por uma das candidaturas que disputa a eleição ou que

se abstenha, sponte sua, de utilizar esses mesmos elementos;

ii) promooa, no prazo de 24 horas, a remoção ilas publicações partilhadas em causa,

constantes da página do Facebook da Câmnra Municipal ile Almodôaar, sob pena de

incorrer na prática do crime de desobeiliência preoisto e puniilo no artigo 348 '" do

Código Penal;

b
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iii) se abstenha de, no futuro, utiliztr a sua página pessoal para

posts/publicações da página ila Câmara Municipal ou em que i

de Presidente da Câmara.

'&
(n)

\./Y
reproduzir ou àiaulgar

nteroenha na qualiilade

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 702.'-B da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.,,

2.79 - B.E. I CM Condeixa-a-Nova I Neutralidade e imparcialidade (boletim

informativo) - Processo AL.P-PP 12017 1767

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /287, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

oPrevê o artigo 41.' da ki Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias lacais, aprooada pela

Lei Orgânica n.' 12001, ile 14 de agosto, deoeres de neutralidaile e imparcialidade a que

estõo sujeitas as entidades públicas.

Estes pincípios deztem ser respeitados em qualquer publicação autárquica, traduzindo-

se quer na equidistância dos órgãos das autarquins locais e ilos seus titulares em rel-açiio

às pretensões e posições das aórias candidaturas ao ato eleitoral quer, ainda, na

necessária abstenção da prótica ile atos positiaos ou negatioos, em relação a estas,

passíaeis ile interferir no processo eleitoral.

Da análise do boletim informatiao da Câmara Municipal de Condcixa-a-Noaa, fica claro

que o mesmo não obedece, como lhe é exigido, às regras impostas pelos deoeres de

neutralidade e imparcialidade, preoistos no artigo 41,.' da LEOAL.

Assim, no exercício ila competência confeiila pela alínea d) ilo n.' 7 do artigo S.o da Lei

n.'71fr8, de 27 de deztmbro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1 do artigo 7.. ila

mesma lei, dclibera-se notificar o Presidente da Câmara Municipal de Condeixa-a-Noaa

para, no futuro, e até ao final do processo eleitoral, se abster de promooer a dioulgação

de boletins informatiaos cujo conteúdo aiole os deaeres de neutraliilade e imparcialiilaile

impostos, sob pena de incorrer num crime de desobediência, prmisto e punido pelo

artigo j48." ilo Código Penal."

2.20 - CDS-PP I fF Santa Maria Maior I Neuhalidade e imparcialidade e

publicidade institucional (vídeo na RTP3) - Processo AL.P-PPl2Olilt69
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A Comissão aprovou a Informação n.' I{NE/2017 /320, qrue consta em xoa

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A concelhia dc Lisboa do CDS-PP oeio apresentar queixa contra o presidente - e

recandidato - ila lunta de Freguesia ile Santa Maria Maior, por este ter mandado

proiluzir e dioulgar atratsés dos órgãas de comunicação social, designadamente, na

RTP3, um oídeo ile propagandn política atraoés do qual faz expresso apelo ao ooto na

sua recandidatura.

O oisado respondeu que a participação em aprcço não tem fundamento, uma oez que no

flme não é feita qualquer referência partiüria, direta ou indireta, nem o apelo ao ooto

numa força polítia ou partidária. o que se encontra no filme exibido é não mais do que

uma promoção institucional da propria [unta ile Frcguesia dz Santa Maria Maior, no

qual são sublinhadas algumas iniciatioas e práticas desenooloidas pela lunta. Para além

disso, a anuência por paÍte do Executiao da lunta ile Freguesia de santa Maria Maior

em contratar a filmagem e exibição na RTP3 do filme ptomocional em questão ocorreu

ainda antes da publicaçdo do decreto que marcou a ilata ilas eleiioes.

A norma do n.o 4 do artigo '10.", da ki n.' 72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a

pubticidade institucional por parte dos órgãos do Estado e ila Administração Pública de

ntos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e utgente necessidade

pública.

Com efeito, ilesde a pubticação do Deteto n." 1520L7, publicado no Diário da

República n.'92, 1.' séie, de 12 de maio, que é proibidi a publiciilade institucional,

apenas se admitindo como exceção a diaulgação de atos, programas, obras ou seraiços

quanilo estes se apresentem com um carácter urgente.

Ademais, o n.' 4 do artigo 1'0.' da ki r." 72-fuD0l5 abrange qualquer órgão do Estado e

da Administração Pública, ou xja, mgloba os órgãos de soberania, das regiões

autónomas, do poder local, eletioos ou não, e demais pessoas coletioas públicas.

Afigura-se, porém, que esta proibiçõo não impede que seiam dioulgados eoentos

específicos, que decorram com regulaidade, nos mesmos termos em que usualmente o

foram em anos anteriores, como por exemplo, as Íestas da cidaile ou da freguesia, o que

não é o caso do aídeo em apreço.
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A diaulgação do oídeo em análise confgura uma forma de publicidaile ins onal -
como, aliás, refere o presidente da lunta de Ereguesia - proibiila, nos termos do disposto

no n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A2.015, de 23 de julho.

O entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do acórdão n." 461D077, de 24 de agosto, no qual refere que esta

proibição, decorrente dos dmeres ile neutralidaile e imparcialidade, inclui"...todos os

seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo que já

façam parte do património da entiilade pública (como outdoors, etc) ou que sejam

realimdos por seruiços da entidaile pública (como imprensas municipais ou

ilepartamentos internos de comunicação)."

Assim, no exercício da competência conferiila pela alínea d) do n." 1 ilo artigo 5., da Lei

n.'71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n..'L do artigo 7." da

mesma lei, delibera-se ordenar ao Presidente da lunta de Ereguesia ile santa Maria

Maior que, sob pena ile incorrer na prática do crime ite ilesobeitiência preaisto e puniilo

pelo artigo 348.' do Cóiligo Penal:

i) Prooidencie, no prazo ile 24 horas, a suspensão da emissão do anúncio publicitário em

questão, em todos os meios de comunicação social, caso ainila esteja a decorrer a sua

transmissão, sob pena de incorrer num cime de desobediência, preztisto e punida pelo

artigo 348." do Cóiligo Penal;

ii) Se abstenha, no futuro, e até ao final ilo pertodo eleitoral, de efetuar publicidade

ins t i t uc io nal pr oib i da.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n.' 28/82, de 1-S ile nooembro.,

2.21 - PPDTPSD I CM Vila Real lPublicidade institucional (no Facebook) -
Processo AL. P-PP I 2077 I 17 2

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 / 262, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte; -------------
«As entidades públicas - aí se integrando os respetioos órgãos, seus titulares e

trabalhadores - encontram-se sujeitas a especiais deoeres de neutraliilade e

imparcialiilade desde a publicação do ilecreto que marca o dia ila eleição, ou seja, desile
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L2/05/20L7, conÍorme artigo 47.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarqui, Locais,ns

conjugado com o artigo 38.' ila mesma l,ei e com o Decreto n." 7520L7, de 12 de maio.

A partir dn mesma data, é proibida a publiciilade institucional Por parte dos órgãos do

Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso

fu graae e urgente necessidaile pública, nos termos do artigo 10.o, n.' 4, da ki n." 72-

AnUs, de 23 de iulho.

O entendimento da CNE sobre esta matéria aeio a ser sufiagado pelo Tribunal

Constitucional, atraaés do acórdão n.' 4612017, de 24 de agosto, no qual refere que esta

proibição, decorrente dos dctteres de neutralidade e imparcialidade, inclui"...todos os

seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo que já

façam parte do património da entidaile pública (como outdoors, etc) ou que seiam

realizados por seruiços da entidade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicação)."

Acresce que o rcspeito pelos det;eres ile neutralidade pressupõe ainda que os titulares de

cargos públicos que também são caniliilatos tomem os cuiilados necessaios para que não

se conÍundam as duas qualidades. Como é possíttel a reeleição para os órgãos das

autarquias locais, é comum os fespetiaos titulares serem também candidatos. Esta

circunstância é particularmente releoante, uma aez que neste ato eleitoral a respetiaa ki

eleitoral nõo exige a suspensão das funções dos titulares dos órgãos autárquicos,

obrigando+s a estabelecerem uma estrita separação entre o exercício do cargo que

ocupam e o seu estatuto de candidatos e Proibindo a utilização daqueles para obter

aantagens ilegítimas enquanto candidatos.

O ciitadão/candidato, ao reproduzir na sua página pessoal o mesmo slogan que é

utilizado pela Câmara Municipal está a confundir as duas qualidadcs e, mquanto

presiilente ila câmara Municipal, esta a contrariar os ileoeres ile neutralidade e

imparcialidade a que está sujeito. Com este comPortamento estrí a contribuir para

acentuar a confusão entre a qualiilaile de candiilato e a d.e titular de cargo público, em

oez ile a esbater como é seu deoer.

Assim, no exercício da competência conferiiln pela alínea d) do n.o 7 do artigo 5.' da Lei

n." 7L/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1' do attigo 7.' da

mesma lei, ilelibera-se notifcar o Senhor Presiilente da Câmara Municipal ile Vila Real

Pá9. 35 de ó9



#(n)
coMlssÃo NACIoNAL DE ELEIç0ES

para que promoaa, no prazo de 24 horas, a remoção de todas as pttblicações na ina da

Câmara Municipal de Vila Real, na rede social Facebook, que possam configurar uma

forma de promoção de atos, programas, obras ou seroiços e que não se enquadrem na

exceção admitida pela última parte da norma do n.o 4 do artigo L0.' da Lei n." 72-

A2015, de 23 de julho, sob pena de incorrer na prática de um uime de desobediência,

preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal. Desta deliberação cabe recurso para

o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um dia, nos tetmos ilo artigo 102!-8

da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.

Mnis se delibera determinar ao Presidmte Câmara Municipal de Vila Real que se

abstenha de utiliztr, na sua página pessoal, o slogan da Câmara Municipal de Vila Real,

em respeito pelos deoeres de neutralidade e imparcialiilade, que o obrigam a estabelecer

uma estrita separação entre o exercício ilo cargo que ocupa e o seu estatuto de

candidato.»

2.22 - CDS-PP I CM Santa Marta de Penaguião I Neutralidade e

imparcialidade (Suplementos nos ]ornais "AYoz de Trás os Montes,, e

"Público") - Processo AL.P -PP I 2077 I 17 3

A Comissao aprovou a lnÍormação n." I{NE/2017 /302, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

«Os deoeres de neutralidade impõem-se aos titulares de cargos públicos e a sua

obseraância pressupõe que estes últimos tomem os cuidadas necessáios para que não se

confundam as suas duas qualiilailes - a de titular ile cargo priblico e a de candidato.

A consagração dos dcaeres de neutralidade e imparcialiilade tem como especial objetirso o

de garantir a igualdade de oportuniilades e ile tratamento das dioersas candidaturas,

essencial no período eleitoral, sendo, para o efeito, necessírio que o desempenho de

cargos públicos seja concretimdo de forma a garantir a sua integriilade e objetiaa.

O Presidente ila Câmara Municipal ile Santa Mnrta ile Penaguião, e recandidato ao

mesmo órgõos, nas declarações proferiilas, não cumpre os det;eres de neutraliilade e

imparcialidade preaistos no artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais a que está sujeito, na meilida em que confunfu os ilois papéis que desempenha.
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Assim, censura-se o compoÍtdmento do Presidente da Câmara Municipal Santa

Marta de Penaguião por não cumprir com rigor os deoeres de neutralidade e

imparcialidade e determina-se que, em futuras interuenções, se abstenha de proferir

declarações que possam ser entendidas como propaganila eleitoral.,' -------------

2.23 - PS I CM Santarém I Publicidade institucional I Processos AL.P-

PP|2O77/180 e 229

A Comissão aprovou a Informação n.' I-CNE/2017 /284, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

"As entidades públicas - aí se integrando os respetioos órgãos, seus titulares e

trabalhadores - encontram-se sujeitas a especiais deoeres de neutralidade e

imparcialiilade desde a publicação do ileteto que maÍca o dia da eleiçíÍo, ou seja, desde

L2/05/2017, conforme artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais,

conjugado com o artigo 38.o da mesma Lei e com o Decreto n.' 15/2017, de 72 de maio.

A partir da mesma data, é proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do

Estado e da Administração Pública de atos, programns, obras ou seroiços, saloo em caso

de graoe e utgente necessiilade pública, nos termos ilo artigo L0.', n.' 4, iln ki n." 72-

A/20L5, de 23 de julho.

O entendimento da CNE sobre esta matéria aeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraaés do acórdão n." 461.201.7, de 24 de agosto, no qual refere que esta

proibição, ileconente dos deoeres de neutraliilade e imparcialidade, inclui"...todos os

seroiços ou meios que, habitualmmte, são adquiridos para publicidade, mesmo que já

façam parte do património ila entidade pública (como outdoors, etc) ou que sejam

realizados por seraiços da entidade pública (como imprensas municipais ou

ilepartamentos internos de comunicação)."

A dioulgação, na página na lnternet do Município de Santarém, de obras realizndas e a

realizar consubstancia uma forma de publiciilade institucional proibida pela referida

norma do n." 4 do artigo L0.' da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho.

Assim, no exercício da competàtcia confeiila pela alínea d) do n.' L do artigo 5.' da Lei

n." 71/78, ile 27 de dezrmbro, e no uso ilos poderes consignndos no n." L do artigo 7." da

mesma lei, delibera-se notificar o Senhor Presiilente da Câmara Municipal de Santarém
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para, no prazo de 24 horas, retirar todas as publicações que diuulguem atos, programas

ou seruiços do site do Município e de se abster de dioulgar noaos atos, programas ou

seroiços que não tenham um carácter urgente ou que não correspondam à diaulgação de

um seraiço cujo conhecimento dos cidaüos é essencial, até ao fm do período eleitoral,

sob pena de incorrer num crime de dcsobediência, preoisto e punido pelo artigo 348.o do

Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram dc

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n.' 28/82, de 15 de noaembro.,

2.24 - Cidadão I CM Castelo Paiva I Neutralidade e imparcialidade I

Processo AL.P -PP I 2077 I 184

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /323, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO citladão apresenta queixa contra o presidente da Câmara Municipal ile Castelo ile

Paiaa, por este ter anuncindo publicamente a celebraçãa dc oários contratos de

empreitadas de obras públicas que só serão concretimdas no futuro.

A entiilade oisailn respondeu que as publicações mencionailas não constituem promessas

para o futuro, mas sim atos concretos, junltnilo, para o efeito, cópias ilos aoisos relatioos

aos concursos públicos hnçados pela autarquia no Diário da República, o acordo de

colaboração com a lnfraestruturas de Portugal, e os contratos iniciais de execução das

empreitadas "Criaçao do parque urbano do choupal" e "Caminhos pedestres-oiaer o

Payaa D'ouro". Estes atos íoram praticailos com total objetioiilade, niio tendo haoiilo

qualquer manifestação politica ou alusiio, quer aerbal, quer escrita, às eleiçoes ile

próximo mês de outubro. Tratou-se, antes, do cumprimento das competências que cabem

ao município e ao seu Presidente desenaohterem,

Ora, a norma do n.o 4 do artigo 10.", da ki n.'72-A/201.5, de 23 de julho, proíbe a

publicidade institucional por parte dos órgãos ilo Estado e da Ailministra@o Pública de

atos, programas, obras ou seraiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade

pública.

Com efeito, desdc a publicação do Decreto n." 152.017, publicailo no Diório da

República n." 92,7.' séie, ilc 12 de maio, que é proibida a publiciilade institucional,
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apenas se admitindo como exceÇão a dioulgação de atos, programas, obras ou serolços

quando estes se apresentem com um carácter urgente.

Afigura-se, porém, que esta proibiçao não impede que sejam diaulgados, de forma

objetioa, eaentos específicos, que decorram com regularidadc, nos mesmos termos em

que usualmente o foram em anos anteriores, como poÍ exemplo, as festas da cidaile ou da

freguesia, o que não é o caso das publicações em apreço.

As publicações enaiailas, contendo o anúncio público ile obras e contratos de empreitada,

dioulgados na página ilo Eacebook e no sítio da lnternet da Câmara Municipal de

Castelo de Paioa, configuram situações de publicidade institucional proibida, nos termos

do disposto no n.o 4 ilo artigo L0.' da ki n." 72-A2.0L5, de 2j de iulho, não se

enquadrando na exceção nela preaista.

O entendimento da CNE sobÍe esta matéria oeio a ser sufiagado pelo Tribunal

Constitucional, atrarsés do acórdão n.o  finL7, de 24 de aSosto, no qual refere que as

publicações dos órgãos das autarquias, que tenham como obietitso o de ilitsulgar obras,

seroiços ou progÍamas, indepmilentemente dn forma como são concretimdas, são

suscetítxis de integrar a preoisão da proibição estabelecida na noftna do n." 4 do artigo

L0.' da ki n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

Assim sendo, no exercício da competência conferiila pela alínea d), do n." 1- do artigo 5.o

da Lei n." 77/78, de 27 de dezembro, e no uso ilos poileres consignado consignados no n.'

1 do artigo 7.o da mesma Lei, delibera-se o notificar o Presiilente da Câmara Municipal

de Castelo de Paiaa para:

a) Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção de toilas as publicações, na pôgina oficinl

da lnternet e na pógina da rede social Facebook ila Câmara Municipal de Castelo de

Pairsa, que possam configurar uma forma de publicidade institucionnl, ao Plomoaer

atos, plogramas, obras ou sentiços que não x enquadrem na exceção admitida pela

última parte ila norma do n.' 4 do artigo 10.", ila ki n." 72-A20L5, de 23 de iulho,

sob pena ile incorrer na prática ile um crime ile desobeiliência, preoisto e punido Pelo

artigo 348.' do Código Penal;
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b) Para se abster de, no futuro, e até ao final do períoilo eleitoral, promooer publ

referentes à Câmara Municipal ile Castelo de Paioa que configurem publicidade

institucional proib ida.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos do artigo 102.'-8 da ki n.' 28/82, de 1.5 de nooembro.,'

2.25 - Coligação funtos pelos Sintrenses I CM Sintra I Neutralidade e

imparcialidade (Propaganda eleitoral na página oficial da CM) -
Processo AL.P-PP 12017 1786

A Comissão aprovou a lnÍormação n.'I{NE/2017 /377, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

As entidades públicas, designadamente os órgãos ilas autarquias locais e os respetioos

titulares, estão sujeitos a especiais deoeres de neutralidade e de imparcialidade ilesde a

data da publicação do decreto que marca o dia das eleições.

lsso significa que nõo podem interoir, direta ou indiretamtnte, na campanha eleitoral,

nem praticar atos que, de algum modo, faaoreçam ou prejuiliquem umn caniliilatura ou

uma entidade proponente em detrimento ou oantagem de outra.

Assim determina-se ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Sintra que promoaa

a remoção das publicações partilhadas em causa, constantes da página do Facebook da

Câmara Municipal, suscetíoeis de constituir oiolação dos dmeres de neutralidaile e de

imparcialidade e que, no futuro, se abstenha ile praticar atos que aiolem aqueles deoeres.

Não existem indícios sufcientes de que tenhnm sido utiliznda una publicação

patrocinada, todaaia, adaerte-se a Câmara Municipal ile Sintra de que este meio ile

promoçãa de publicações é oedada pelo n." 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A201.5, de 23

de julho."

2.26 - Cidadão I CM Olhão I Neutralidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PP120771788

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017 /278, qurc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------
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,,A norma do n." 4 do artigo 70.' da Lei n.' 72-A/2015 proíbe a publicidade stitttcional

por parte dos órgãos do Estado e da Administraçao Pública de atos, programas, obras ou

seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública.

No caso em apreço, não se afigura que a publicação tenha sido requeida ou promoztida

pela Câmara Municipal de Olhão, mrrespondenda apenas a uma iniciatioa do referido

jornal, pelo que aquela publicaçao não consubstancia uma forma de publicidade

institucional proibida. No entanto, ações como a que é dioulgad.a na publicaçãa - sessão

de homologação de um acordo entre a Câmara Municipal e uma empresa - deoem ser

etsitadas durante o período eleitoral, sob pena de serem suscetíaeis de ser entendidas

como uma forma de publicidade institucional.,

2.27 - Cidadão I CM Cartaxo I Neutralidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PP12017lt89

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /321, q,te consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialidaile. Nestes termos, a ki Eleitorat dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 47.' que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidaile, os respectiaos titulares, não podem interuir, directa ou

inilirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma candidatura ou um.a entidade pÍoponente em

detrimento ou oantagem de outra, iletsendo assegurar a igualdaile de tratamento e a

imparcialiilnde em qualquer intentenção nos procedimentos eleitorab."

Com este imperatiao legal procura-se garantir, poÍ um lado, a igualdaile de

oportunidailes e ile tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lada, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagraçdo de tais princípios e ilos correspondentes dezseres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.
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Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designailamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares de fazerem as declarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma objetiaa.

De acordo com o disposto no artigo 38' da ki Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias

Locais e nos artigos 1.o e 3." da Lei n." 26/99, de 3 de maio, os princípios da neutralidaile

e de imparcialidade a que todas as entidades públicas estão ainculadas são especialmente

reforçndas a partir da publicafio, no Diário da República, da decreto que marca a ilata

das eleições. A partir desta publicação é também proibida a publiciilade institucional por

parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública, nos termos do disposto

no n.' 4 do artigo L0.' da Lei n.'72-A2015, de 2j de julho.

O entendimento da CNE sobre esta matéria aeio a ser sufragailo pelo Tribunal

Constitucional, atraaés do acórdão n." 461/2017, de 24 de agosto, no qual refere que esta

proibição, decorrente dos deaeres de neutralidade e imparcialidade, inclui "...todos os

sentiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo que já

façam parte do património da entiilade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizndos por seroiços ila entidade pública (como empresas municipais ou

departamentos internos de comunicaçõo)...".

Os factos participados dizem respeito a afirmações do presidente da Câmara Municipal

do Cartaxo sobre a realiução de uma obra futura, tendo a notícia em causa sido

promoaida pela diaulgação de uma nota dc imprensa elaborada pelos sensiços da

respetioa autarquin, que também é disponibilimda no sítio da autarquia na lnternet.

As referências do presidcnte da Câmara Municipal do Cartaxo a uma obra a realimr e

aos respetiaos beneficios futuros são suscetíaeis de ser entendidos como uma intentenção

da autarquia no sentido de promooer unw candidatura em detrimento de outras, não

garantindo, deste modo, o cumprimmto dos deaeres ilc neutralidade e de imparcialidade

a que todas as entidades públicas estão obrigadas, e poilem, ainda, integrar a oiolação do

disposto no n.' 4 do artigo 10.' da Lei n.'72-A/20L5, de 23 de julho.

Assim, no exercício da competência conferida pela alínm d) ilo n.' 1 do artigo 5." da ki
n." 71-/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1 do artigo 7.' da
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mesma lei, determina-se ao Senhor Presidente da Câmara Municipal do Cartaxo que, no

pruzo de 24 horas, promoaa a remoção dos elementos constantes do site da respetiaa

Câmara Municipal em causa, sob pena de incorrer na prática do cime de desobeiliência

preaisto e punido no artigo 348.' da Código Penal, e adoerte-se de que, no futuro, deoe

abster-se de promooer iniciatioas suscetíaeis de constituir aiolaçiio dos deaeres de

neutraliilade e de imparcialiilade e da proibição legal de realimção ile publicidnde

institucional.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-B da ki n." 28/82, de 15 de noaembro.,

2.28 - CDS-PP I CM Nelas I Neuhalidade e imparcialidade (outdoors

proieto Portugal 2020) - Processos AL.P-PP/20771190 e2l2

A Comissão âprovou a lnÍormação n." I{NE/2017 /280, que consta em anexo à

pÍesente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

«Preoê o artigo 41.' iln Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias lacais especitis deoeres

ile neutralidade e imparcialiilade a que estão sujeitas as entidades Públicas.

Por sua ztez, a norma ilo n.' 4 do artigo L0.' da ki n.' 72-A201'5 proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgãos ilo Estailo e da Administração Pública de qtos,

programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública.

No caso em análise, (i) a utilirução por Parte da Cômara Municipal de espaços para

colocação dt outiloors não cumpre os deoeres de neutralidade e imparcialidade a que as

entiilades públicas estão sujeitas; (ii) os Outdoors do Projeto Portugal 2020 nãa se

enquailram na exceçãa pteoista na última parte da norma do n.o 4 ilo artigo 10." da Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho, pelo que a colocação dos painéis com conteúdos a mais do

que aqueles que são legalmente exigido pelas regras do Projeto Portugal 2020

consubstancia uma forma ile publicidaile institucional proibida; (iii) a utilimção nos

outdoors ila Câmara Municipal de Nelas da consigna ila candidatura do Partido

Socialista, a manter-se e oeriÍkando-se que os dois slogans faztm parte de uma mesma

ideia subjacente ao conceito de uma candidatura, pode configurar umt oiolação dos

deueres de neutralidade e imparcialidade a que estão oinculados os titulares de cargos

públicos.
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Face ao que antecede, no exercício ila competência conferida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5.' ila Lei n." 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1

do artigo 7.' da mesma ki, delibera-se notificar o Presidente da Câmara Municipal de

Nelas para:

a) Retirar, no prazo de 24 horas, todos os elementos dos outdoors relatioos ao Projeto

Portugal 2020 que não correspondam aos elementos legalmente exigidos pelas

regras daquele Projeto, sob pena de incorrer na prática d.e um crime de

desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal;

b) tomar de imediato as proaidências necessárias para impedir que o lema/slogan da

Câmara Municipal seja utilizado por uma das candidaturas que disputa a eleição,

ou que se abstenha, sponte sua, de utilizar esses mesmos elementos.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de 1.5 de not;embro.,

2.29 - Cidadão I Jf São Domingos de Rana e Agência DNA CASCAIS I

Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P-PP l20l7 1192

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE,/2017 / 322, qlue consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintei ----------------

<<Nos termos do artigo 41.', n."1 da Lei Eleitoral Órgãos das Autarquias Locais, estas

entidades públicas não podem interoir direta ou indiretammte na campanha eleitoral

nem praticar atos que de algum modo faooreçam ou prejudiquem uma candidatura ou

uma entidade proponente em detrimmto ou aantagem de outra, deoendo assegurat a

igunlilade de tratamento e a imparcialidade em qualquer interaenção nos proceilimentos

eleitorais.

A promoção de uma determinada candidatura pot parte ila Câmara Municipal de

Cascais, da Cascais Ambiente - Empresa Municipal de Ambiente de Cascais,8.M., S.A.

e da DTCE - Desenoolaimento Turístico da Costa do Estoril, E.M., ainda que atraoés de

uma associação com naturezi pioatla, como é a Agência DNA CASCAIS, não se

compadece com os deoeres de neutralidade e imparcialiilade a que aquelas estão sujeitas.

Neste sentido, determina-se à Câmara Municipal de Cascais, à Cascais Ambiente -
Empresa Municipal tle Ambiente de Cascais, E.M., S.A. e à DTCE - Desenooltsimento
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Turístico da Costa do Estoril, E.M. que, de futuro, e atraaés da Agênc DNÁ

CASCAIS, se abstenham dn prática de tais atos que possam ser suscetíaeis de ser

entendiilos como promoção de uma determinada candidatura.r» ----------------'

2.30 - Cidadão I CM Leiria I Neutralidade e imparcialidade (partilha na

página pessoal da candidatura das obras realizadas pela CM) -
Processo LL.P -PP I 2077 I 195

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /283, qrae consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA situação em que uma candidatura reproduz a atioidaile ila Câmara Municipal na sua

página na reile social Facebook, atraoés dn partilhn ile oárias publicações atinentes à

autarquia, não se coaduna com as boas práticas ilo exercício da democracia, pelo que

deoe abster-se ile publicar na sua página eoentos ou anúncios incluídos na página da

Câmara Municipal de kiria.

Relatiaamrnte à "lona de grandes dimensões junto à obra do nooo Centro Escolar dos

Manazes" descrita na participação, a ser l)erdade, a mesma integra publicidade

institucbnal proibida, pelo que, no exercício da competência confetida pela alínea d) do

n." 1 do artigo 5.' da Lei n." 71/78, de 27 dc dezembro, e no uso ilos poderes consignados

no n.o '1- ilo artigo 7.o da mesma lei, se determina ao Senhor Presidente da Cômara

Municipal de Leirin que Promoaa a sua remoção, no pram ile 24 horas, sob pena de

incorrer na prática do rime de denbediência prertisto e punido pelo artigo 348." do

Côdigo Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 daki n.' 28/82, de 1'5 de nooembro.,'

2.31 - Cidadão I CM Alcochete I Neutralidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PP1201il796

A Comissão aprovou a InÍormação n." I-CNE/2017 / 314, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: --"--------------

oAs entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

ileoeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a ki Eleitoral dos Órgãos itas

Autarquias Locais estabelece no artigo 4-1.' que "Os órgãos (...) das autarquias locais,
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bem como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interair, ilirec ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, dc algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma candidntura ou uma entiilaile proponente em

ilctrimento ou oantagem de outra, deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidade em qualquer intentenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiw legal procura-se garantir, Wr um lado, a igualdade de

oportunidades e de tratamento entre as dioersas caniliilaturas e, por outro lailo, que não

etistam interferências exteriores no processo ile formação da oontade dos cidadãos para o

liare exercício do direito de z;oto.

A consagração de tais princípios e ilos corresponilentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, ile algum moilo, faooreçam ou prejuiliquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagem ile outras.

Contudo, a neutraliilade não impeile o exercício normal das funções que cabem às

entiilades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locab, nem impeile os

seus titulares de farerem as declarações que tenham por conaenientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral dos órgãos das Autarquias

Locais e nos artigos 1.o e 3." ila Lei n." 26/99, de 3 de maio, os princípios fu neutraliilnile

e de imparcialidade a que todas as entiiladu públicas estdo ainculadas são especialmente

reforçados a partir da publicação, no Diiáio da República, do decreto que marca a ilata

das eleições. A partir desta publicação e ilecorrente dos dmeres de neutralidaile e

imparcialidade é também proibidn a publiciilade institucional por parte dos órgãos do

Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seraiços, salao em caso

ile graae e urgente necessidade pública, nos tennos do disposto no n." 4 do artigo L0." ila

ki n.'72-A2015, de 23 de julho.

O entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraaês do acórdão n." 46L2017, ile 24 de agosto, no qual refere que

«estão inseriilos no âmbito ila publicidadt institucional, para efeitos da sua proibição,

todos os seroiços ou meios que, habitualmente, são ailquiridos para publiciilade, mesmo

que já façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizados por sentiços ila entiilade pública (como imprmsas municipais ou
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departamentos internos de comunicação)." Esta proibição legal de pub idade

institucional não impede, de acordo com o mesmo acórdão,.ro cumprimento de eoentuais

ileoeres de publicitação legalmente impostos quanto a determinadas informações, como é

o caso de aaisos ou painéis relatiaos à legislação de licenciamentos de obras ou de

publicações imperatioas em Diáio da República, em boletim municipal, por editais ou

outros meiosr,.,, casos em que ".,.a publicitação deae conter somente os elementos que a

r e spetiaa legislaçao exij a... ".

Dos elementos constantes do processo, designadamente da resposta do Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Alcochete, resulta que os outdoors em causa

extraoasam as condições de publicitação deconentes ila le§slaçao europeia e nacional e

que os mesmos se destinam a informar os munícipes sobre as obras que a autarquia

pretende fazrr ou que já se encontram concluídas, pelo que são suscetíoeis de ser

abrangiilos pela proibição de realimção de publicidade institucional constante do n." 4

do artigo 10." da ki n.'72-AnU5, de 23 de iulho.

Nestes termos, no exercício ila competência conferida pela abnea d) do n." 1' do artigo 5."

da Lei n," 71/78, de 27 de ilezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1 da artigo

7." da mesma lei, determina-se ao senhor Pfesidente da câmara Municipal de Alcochete

que:

a) Promooa a remoção de todos os outdoors suscetkteis de integrar a proibição de

realização de pubticidade institucional, designailamente dos que, contenilo

referência aos Fundos Europeus, se encontrem em número ou local ou contenham

informação que exceda o mínimo imposta pela respetioa legislação, ileoendo fazê-

lo no pram de 24horas, sob pena de incorrer na prática do crime de desobediência

preoisto e punido no utigo 348." do Código Penal.

b) No futuro, se abstenha de praticar atos suscetíoeis de oiolarem os deaeres de

neutralidade e de imparcialidade e de constituírem aiolação da proibiçõo legal dc

realimção de publicidade institucional,

Desta iteliberaçao cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos do artigo 102.'-8 da ki n." 28/82, de 1'5 ile nooembro.,
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2.32 - CDS-PP I CM Lisboa I Neutralidade e imparcialidade e pub

institucional (outdo ors) - Processo AL.P -PP 12017 1799

de

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /325, qte coÍrsta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

"A concelhia de Lisboa do CDS-PP denuncia que a Câmara Municipal ile Lisboa tem

oários materiais de propagandn institucional, como outdoors, totens, e até terá procedido

ao enoio de flyers por correio com mensagens ile propaganda institucional.

Para além disso, remeteu um oíício ilatado de L5 de maio de 2017, solicitando aos

diretores de escolas municipais o apoio na ilistribuiçao de um brochura ilustrada

denominaila "Lisboa a tua Ciilade", ilirigida aos alunos ilo 1" e ilo 2, Ciclo do Ensino

Básim.

A entidade aisaila respondeu que a diaulgação de informação institucional prossegue as

atribuições em que o Município se encontra inaestido, e que a apresentação de cartazes e

totens, na oia pública, e a diztulgação ile folhetos e brochuras potencia a eficácia da

comunicação junto de um número maior de pessoas, garantindo que a poputação de

determinailas mnas geográficas tenha acesso à informação ilifunilida.

Acrescenta, ainda, que os cafiazts, totens e folhetos em causa foram apresentailos ao

priblico, na sua grande maioria, antes tlo ilia L2 de ruio ile 2077, ilata ila publicação do

Decreto n.o 15/2.017, os quais consagram informação essencial à poputação no âmbito

das atribuições e competências da Câmara Municipal de Lisboa, na gestão dn Cidade e

consubstancia-se na atioiilade dos sentiços a quem compete esta tarefo comunicacional.

A norma ilo n.'4 do artigo 1-0.", ila bi n." 72-N2015, de 23 de julho, proíbe a

publicidade institucional por parte dos órgã.os do Estado e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso de graae e urgente necessidade

ptiblica.

Com efeito, desde a publicação do Decreto n.' 1.5201,7, publicailo no Diário da

República n." 92, 1." séie, de 12 de maio, que é proibiila a publiciilaile institucional,

apenas se admitindo como exceção a dioulgação ile atos, programas, obras ou seroiços

quando estes se apresentem com um carácter urgente.
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Afigura-se, porém, que esta proibição não impede que sejam dioulgados, forma

objetioa, eomtos específcos, que decorram com regulariilade, nos mcsmos tennos em

que usualmente o foram em anos anteriores, como por exemplo, as festas dn ciilafu ou ila

freguesia, o que não é o caso das publicações em apreço.

Os outdoors, brochuras e flyers que constam do presente processo, configuram situações

de publicidade institucional proibida, nos tennos do disposto no n." 4 do artigo 10.' da

Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, não se enquadrando na exceção nele preoista.

O entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do acórdão n." 46L2017, de 24 de agosto, no qual refere:

"[...] o artigo'10.", n.o 4, da Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho, dctermina que, a partir

da mesma publicação, é proibida a publicidade institucional por Parte dos órgãos do

Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seraiços, saloo em caso

de graae e urgente necessidade pública. Ora, estão inseriilos no âmbito da publicidade

institucional, para efeitos da sua proibição, todos os seroiços ou meios que,

habitualmente, sao adquiriilos para publiciilade, mesmo que já façam parte do

património da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos

ile comunicação)."

"Para {eitos da proibição estabeleciila no referiilo preceito legal, é ineleoante a data da

aquisição ou produçõo ou encomenda ilos materiais, deaendo a entidade pública abster-

se ile utilizar tais materiais ilesde a data ila publicação do ilecreto que marcn as eleições

até ao termo do processo eleitoral." (Deliberação CNE 84/XV2.017, de 22-08-2017 )

Assim sendo, no exercício d.a competência conferiila pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5."

da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poileres consignados no n.' 1 do artigo

7." da mesma Lei, ilelibera-se notificar o Presidente ila Câmara Municipal de Lisboa

para:

a) promooer, no prazo de 24 horas, a remoção dos outdoors e totens, bem como

suspender a proilução e dioulgação de material institucional (flyers ou panfletos) e

demais publicações que possam consubstanciar formas de publicidade institucional,

ao promoner atos, programas, obras ou sentiços que não se mquadrem na exceção

admitida pela última parte da norma do n." 4 do artigo 10.", da l,ei n." 72-A2015, de
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23 de julho, sob pena de incorrer na prática de um crimt

puniilo pelo artigo 348.' do Código Penal;

de desobediência, isto e

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Da análise do conteúdo do boletim municipal em causa não resultam elementos que

permitam concluir que o mesmo configura uma aiolação dos ileoeres de neutralidade e

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, pelo que se delibera o

arquioamento do processo. »

2.34 - Cidadão ICM Olhão I Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.p-

PP120771203

A Comissão aprovou a Informação n.' I-CNE/2017I318, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

«As entidades públicas estão sujeitas, em toilas as fases do processo eleitoral, a especiais

ilmeres ile neutraliilade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 4L." que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidade, os respectiaos titulares, ndo podem interair, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma candiilatura ou uma entidaile proponente em

detrimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidade em qualquer interzsenção nos procedimentos eleitorais."
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b) para se abster de, no futuro, e até ao final do período eleitoral, promooer publicações

referentes à ümara Municipal de Lisboa que configurem publicidade institucional

proibiila, sob pena de incorrer em responsabilidade contraordenacional nos termos e

para os efeitos do artigo 12." daquele diploma legal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos do artigo 102."-B da Lei n.' 28/82, ile'L5 ile nooembro.», --------------

2.33 - Cidadão I CM Sardoal I Neutralidade e imparciatidade (Boletim

Municipal) - Processo AL.P-PP I 2Ol7 l20l

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /309, qte consta em anexo à
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Com este imperatkto legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de

oportunidades e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o

Iiare exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

Contuilo, a neatralidaile não impeile o exercício nonnal ilas funções que cabem às

entiilniles públicas, ilesignadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares de fazerem as ileclarações que tenham por conamicntes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desilc que de forma objetioa.

De acordo com o disposto no artigo 38" fu Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais e nos artigos 1-.' e 3.' ila ki n." 26/99, de 3 ile maio, os princípios da neutralidade

e de imparcialidaile a que toilas as entiilndes públicas estão rsinculadas são especialmente

reforçados a partir da publicação, no Diirio da República, do decreto que marca a data

das eleições. A partir ilesta publicação é também proibida a publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estado e ila Ailministração Pública de atos, programas, obras ou

seroiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública, nos termos ilo disposto

no n.' 4 do artigo L0.' da ki n." 72-A/2015, de 2j de julho.

O entendimento di CNE sobre esta mathia oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do acórdão n.' 461/20L7, ile 24 de agosto, no qual refere que esta

proibição, decorrente ilos ileaeres de neutralidade e imparcialidade, inclui "... toilos os

seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publiciilade, mesmo que iá

façam parte do património da entidaile pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realimdos por seroiços da entidaile pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicaçãa ).»

Dos elementos constantes do processo, ilcsignadamente da resposta do Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Olhdo, não resulta qualquer elemento que permita

aferir da propriedade das estruturas e das condições em que forma colocadas. Porém e

até por esx mesmo facto, ile tudo se extrai a confusão ou, pelo metos, a ausência de

separação clara entre o presidente da câmara e o candidato.
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Assim, delibera-se chamar a atenção do Senhor Presidente da Câmara Municipal de

Olhão para a necessidade de se abster de adotar comportamentos que contribuam para

confundir as suas qualidades de titular de um órgão da administração local com a de

candidato à eleiçao do próximo dia 7 ile Outubro"

2.35 - Cidadão I fF São Torcato I Neutralidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PP120771207

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017 /319, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: --------------

«Nos termos do artigo 41." da ki Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais

GEOAL), os órgãos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, das

demais pessoas coletioas de direito público, das sociedades de capitais públicos ou de

economia mista e dns sociedades concessionárias de seroiços públicos, de bens do

domínio público ou de obras públicas, bem como, nessa qualiilaile, os respetioos

titulares, niio podem interoir direta ou iniliretamente na campanha eleitoral nem

praticar atos que de algum modo faooreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma

entiiladc proponente em detrimento ou aantagem de outra, deoendo assegurar a

igualdade de tratamento e a imparcialidaile em qualquer interoenfia nos procedimentos

eleitorais.

O outdoor destinado à colocação de elementos de propaganda política referido na

participação pertencerá à colígação "luntos por Guimarães" (PPDIPSD, CDS/PP,

MPT, PPM e PPV/DCD) e terá sido cedido, durante o último mandato autárquico, à

lunta de Freguesia de São Torcato.

Sem prejuízo do exposto, recomenda-se que situações como as que estão em causa na

presente participaçdo - ceüncia d.e espaços de partidos à lunta de Freguesia - ilmem ser

eoitadas para que não se suscitem dúaidas a todos os interaenientes no processo

eleitoral."

2.36 - PPD/PSD I CM Montalegre I Neutralidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PP12077l2t3

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /316, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte
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«As entidades priblicas estão ntjeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especwÉ

deaeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a ki Eleitoral dos Órgdos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.o que "Os órgaos (...) ilas autarquias locais,

bem como, nessa qualiilade, os respectittos titulares, não poilem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum moilo,

faaoreçam ou prejudiquem ufia caniliilatura ou uma entiilade proPonente em

detrimento ou oantagem ile outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidade em qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatitso legal procura-se garantir, Por um lado, a igualdade de

oryrtuniilodes e de tratamento entre as dioersas candiilaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo de formação ila oontade dos cidadãos para o

liare exercício do direito de ttoto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prática ile atos que, de algum modo, faaoreçam ou preiudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou aantagem de oufias.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades púbticas, designadamente aos órgõos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares ile faztrem as decltrações que tenham por conaenientes, sobre os assuntos

que lhes tligam respeito, desde que de forma obietiaa.

De acorilo com o ilisposto no artigo 38' da lri Eleitoral ilos Órgõos das Autarquias

Locais os pincípios ila neutralidade e de imparcialidaile a que todas as entidades

públicas estão l)inculadas são especialmente reforçados a partir da publicaçíio, no Diário

da República, do decreto que marca a data das eleições. A partir desta publicação é

também proibiita a publicidade institucional Por parte dos órgãos do Estailo e da

Administração Pública de atos, programas, obras ou setoiços, saloo em caso de gratte e

urgmte necessiilade pública, nos termos do ilisposto no n." 4 do artigo 10." da ki n.'

72-A2015, de 23 de julho.

A publicação da fotografa on causa no sítio na lnternet da Câmara Munkipal é

suscetíael dc ser entendida como uma interoenção ila autarquia no sentido de promooer

uma canilidatura em detrimento de outras, não garantinilo, deste modo, o cumprimmto
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dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade a que todas as entidades públi estão

obrigadas.

Assim determina-se ao Senhor Presiilente da Câmara Municipal de Montalegre que

promooa a remoçõo das fotografias constnntes do sítio da respetiaa autarquia na

lnternet suscetíoeis de constituir oiolação dos detxres ile neutraliilade e de

imparcialidade e que, no futuro, se abstenha de praticar atos que aiolem aqueles

deoeres,t

2.37 - Cidadão I CM Entroncamento I Neutralidade e imparcialidade -
Processo AL.P -PP I 2Ol7 I 223

A Comisúo aprovou a InÍormação n." I{NE/2017/305, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte i --------------
«As entidades públicas, designadamente os órgãas das autarquias locais e os respetioos

titulares, estão sujeitos a especiais ileoeres de neutralidaile e de imparcialiilade desde a

ilata da publicação ilo dereto que marca o dia das eleições.

Como é possíuel a reeleifio para os órgãos ilas autarquias locais, é comum os respetiws

titulares serem também canilidatos, o que os obriga a estabelecer uma estrita xparação

entre o exercício do cargo e o seu estatuto de candidatos e proíbe a utilimçõo dos cargos

para obter oantagens ilegítimas.

A utilizaçao do telemóoel de seroiço, por parte de Presidente da Câmara Municipal,

como meio para promooer a sua (re)candidatura, cria uma conÍusão mhe o papel de

Presidente da Câmara Municipal e de canilidato e não obseroa os ileoeres ile

neutraliiladc e imparcialiilade que sobre ele impendem.

No caso em apreço, não luá indícios suficientes ile que telemóael usado seja o de que está

ao seroiço do Presiilente da Câttura Municipal.» ---------------

2.38 - CDU I CM Ponte de Sôr I Publicidade institucional - Processo AL.P-

PP120771225

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE,/2017 /282, qu;e consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------
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«A norma do n.' 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015 proíbe a publicidade instit ional

por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seroiços, salzto em caso de graoe e urgente necessidaile pública, a partir ila data ila

publicação do decreto que marque a data das eleições.

Com efeito, desde a publicação do Decreto L5/2017, que data de 12 dc maio, que é

proibida a publicidade institucional, aPenas se admitindo como exceçãa a diaulgação de

atos, programas, obras ou sensiços quando estes se apresentem com um carácter utgente

ou correspondam a obras, seruiços ou programas cuio conhecimento dos cidadãos é

essencial.

o recurso à utilização de outdoors para dioulgar imagens relatiaas à entrega do prémio

recebido pela Autarquia consubstancia uma forma de publiciilade institucional, proibida

pelo n.' 4 do artigo 10." daki n.' 72-A2015, de 23 de iulho.

Assim, no exercício da competência conferiila pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5." da Lei

n." 71./78, de 27 de ilezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1' do artigo 7.' ila

mesma Lei, delibera-se notificar o, pelo que se delibera aotificar o Presidente da Ümara

Municipal de Ponte de Sôr para, em 24 horas, retirar daquele painel os conteúdos

referidos na participação e para se abster de aí colocar quaisquer outros que se não

enquadrem nas exceções Preoistas na última parte ila norma do n." 4 do artigo 1'0.' ilo

supra indicado diploma legal, sob pena de incorrer na prática ile um ctime de

desobediência, prmisto e puniilo pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberaçdo cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interPor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 1-02."-B da ki n." 28/82, de 1'5 de nooembro.,

2.39 - PAN I CM Cascais I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PPl20t71239

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /3\1, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr foão Tiago

Machado, o seguinte:

,,A norma do n.'4 do artigo 1-0." da Lei n.' 72-A2015, de 23 de iulho, proíbe a

publicidade institucional por pnrte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de
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atos, programas, obras ou serüiços, saloo em caso de graae e urgente

pública.

idade

Com efeito, desde a publicação do Decreto 1-52.017, que ilata ile 12 de maio, que é

proibida a publiciilade institucional, apenas se ailmitindo como exceção a dioulgação de

atos, programas, obras ott seroiços quando estes se apresentem com um carácter urgente

ou correspondam a obras, sensiços ou prcgramas cujo conhecimento dos cidailãas é

essencial.

V

O mtendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraaés do acórdão n.o 4612.0L7, de 24 de agosto, no qual refere que a

utilização dos boletins municipais, para ilioulgar obras, seroiços ou programas, é

suscetíael de integrar a preztisão ila proibição estabeleciila na nornu do n., 4 do artigo

L0.' da lri n.'72-A/2075, de 23 de julho.

A utilização pela Câmara Municipal de Cascais para dioulgar determinados programas

e obras realizadas ou a realizar pela Câmara Municipat configura uma forma ile

p ublicidade institucional proibiila.

Preoê o artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgõos ilas Autarquias Locais, aproaada pela Lei

Orgânica n.' L2ffi7, de 14 de agosto, deoeres de neutraliilade e imparcialidale a que

estão sujeitas as entidailes públicas.

O Presidente da Câmara Municipal de Cascais reconeu a esse editorial para faztr
referência a projetos realimdas e a realimr pela Câmara. Ao utilimr o editorial para esse

efeito, não cumpre, como lhe é exigiilo, os dmeres de neatralidade e imparcialiilade a que

está oinculado como titular de um cargo público.

Assim, no exercício da competência confeiila pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5." da Lei

n.' 71/78, de 27 de deztmbro, e no uso ilos poileres consignados no n.o 1 ilo artigo 7., da

mesma k| delibera-se notificar o Presidente ila Cômara Municipal de Cascais para se

abster no futuro de dioulgar/publicitar obras, atos, seraiços e progranws que ndo

tenham caráter de urgência, até ao final do períoilo eleitoral, ile publiur no boletim

notícias referentes a ações desse tipo e de subsueaer editorais com o conteúdo

apresentado ao que está em causa, sob pena de incorrer num crime ile desobediência,

preoisto e puniilo pelo artigo 348." do Código Penal.
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Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no de

um din, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de 1-5 de nottembro.,

O Senhor Dr. Mário Miranda Duarte saiu neste Ponto da ordem de trabalhos,

após a tomada de deliberação antecedente.

2.40 - Associação Futuro Malcata | ]F Malcata lPublicidade Institucional -

Processo AL,P -PP I 2017 I 246

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017/300, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,,A norma ilo n.o 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015 proíhe a publicidade institucional

por parte dos órgãos do Estado e da Administtaçãa Pública ile atos, programas, obras ou

seroiços, salao em caso de gratte e urgente necessidade pública.

Com efeito, iksde a publicação do Decreto 1.5/2017, que data de L2 de maio, que é

proibida a publicidade institucional, apenas se admitinda como exceção a diaulgação de

atos, prcgramas, obrus ou sensiços quando estes se aPresentem com um carácter urgente

ou correspondnm a obras, seruiços ou progfamas cujo conhecimento dos cidailãos é

essencial.

O entenilimento da CNE sobre esta mat*ia oeio a ser suftagado pelo Tribunal

Constitucional, atratsês do acôrüo n." 46Lf2UJ, de 24 de asosto, no qual refere que as

publicações dos órgãos ilas autarquias, que tenhnm como objetitso o de dioulgar obras,

seroiços ou programas, inilepmdentemente ila forma como são concretiudas, são

suscetíoeis de integrar a preoisão da proibição estabeleciila na nonna do n.o 4 do artigo

10.' da lii n.' 72-A2.015, de 23 de julho.

No caso em apreÇo, a sitwção ndo se enquadra na exceção contemplada na norma,

constituindo a diztutgação do aíileo na página ila Ereguesia de Malcata na rede social

Facebook, com o conteúdo que apresenta, umn forma de publicidade institucional

proibida.

Assim, no exercício da competência conferiila pela alínea d), ilo n.' 1' do artigo 5.' d4 Lei

n." 71,/78, ile 27 de ilezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1 ilo artigo 7.' ila

mesma lei, delibera-se notiftcar o Presiilente da lunta ile Freguesia de Malcata para que,

no pram ile 24 haras, profiw)a a remoçdo do oídeo na página do Facebook e cesse a sua
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diaulgaçao até ao final do período eleitoral, sob pena de incorrer num ti de

ilesobediência, preoisto e punido pelo artigo 348.' ilo Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102.'-B da Lei n." 28/82, de 15 de noaembro.» ---------------

2.4L - CDS-PP I JF Olivais I Neutralidade e imparcialidade e Publicidade

Institucional - Processo AL.P-PP 12017 1263

A Comissao aprovou a Informação n." I{NE/2017 /303, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

«A norma do n.' 4 do artigo 10." da lii n." 72-A20L5 proíbe a publicidaile institucional

por parte ilos órgãos do Estado e ila Ailministração Pública de atos, programas, obras ou

seruiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública.

Com efeito, desde a publicação do Decreto finL7, que data de 1-2 de maio, é proibida a

publiciilaile institucional, apenrs se admitindo como exceção a itioulgação de atos,

programas, obras ou seruiços quando estes se apresentem com um carôcter urgente ou

correspondam a obras, seruiços ou programas cujo conhecimento dos ciilaitios é

essencial.

A utilinçiio de outdoors para dbulgar, como diz a Presidente da lunta na resposta que

oferece, programas no âmbito ila eatrega d.o selo europeu de responsabiliilade social, com

os elementos que deles faztm parte, configura uma forma de publicidade institucional

proibida, de acordo com o estipulado no n.' 4 do artigo 10., da ki n." 72-AD01S, de 23

de julho.

Acresce referir que a partilha, na página canilidatura, de publicações cuja autoria

pertence à lunta de Freguesia dos Olizsais, não se coaduna com as boas prríticas do

exercício da democracia, pelo que que ileoe a candidatura abster-se de publicar na sua

página eaentos ou anúncios incluídos na página ila lunta ile Freguesia.

Assim, no exercício da competência conferiila pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5.. da Lei

n.' 7L/78, de 27 de dercmbro, e no uso ilos poderes consignados no n.' L do artigo 7.. da

mesma lei, ilelibera-se notificar a Presiilente ila lunta ile Ereguesia ilos Olktais para, no

pram de 24 horas, promooer a remoção ilos outdoors refeidos na participação, sob pena

de incorrer na prática de um crime de ilesobediência, preaisto e punido pelo artigo 348.,
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do Código Penal. Desta deliberação cabe recurso para o

interpor no prazo de um dia, nos termos do artigo 1.02."-8 da ki n.' 28/82, de L5 de

noaembro. "

2.42 - PPD-PSD I JF Beato I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP120171272

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017I301, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA norma do n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A0.015 proíbe a publicidade institucional

por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seraiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública.

A dioulgação das dhsersas obras realizadas e a realizar pela lunta de Freguesia do Beato,

bem como a utilimçao da frase 'Uma freguesia a pensr em si', tornam o folheto

informatioo num meio de publicidade da própria iunta ile freguesia, configurando,

assim, uma forma de publicidade institucional proibida.

Assim, no exercício da competência conferiila pela alínea d), ilo n." 1 do artigo 5." da Lei

n.' 71/78, de 27 de denmbro, e no uso dos poileres consignados no n.' 1 do artigo 7.o da

mesma lti, delibera-se notificar o Presiilente ila lunta de Freguesia do Beato para que

cesse imediatamente a ilistribuifio dos referidos folhetos e que se abstenha de, até ao

final ilo período eleitoral, pfomoz)ef noaa distribuição de folhetos com inilicações de obras

realizadas e a realizar que possam seÍ utilizados como uma forma de publicidade da

própria lunta de Freguesia, sob pena de inconer na prática de um crime de

dcsobediência, prezsisto e punido pelo artigo 348." do Cóiligo Penal'

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no Prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.,

2.43 - CM Pombal I Neutralidade e imparcialidade (ações a desenvolver pelo

órgão autárquico) - Processo 
^L.P-PP|2O77 

1276

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, encarregar os Serviços de

remeter à Câmara Municipal de Pombal o cademo de apoio da eleição AL-2017

e a nota informativa sobre "Publicidade Institucional" que contêm o
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entendimento da Comissão nas diversas matérias e respondem às tões

suscitadas por aquele órgão autárquico.

2.t14 - Cidadão I CM Ovar I Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P-

PP120171282

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/2017 /304, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguin

«Pretft o aftigo 41." da ki Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aproaada pela

Lei Orgânica n.' L2001, dc 14 de agosto, detseres de neutraliilade e imparcialiilaile a que

estão sujeitas as entidad.es públicas.

Os candidatos, que são também titulares de um cargo priblico, deoem tomar especiais

cuiàailos para que níio se gere confusão entre os ilois papéis que assumem, na medida em

que estão oinculados a deoeres de neutraliilade e imparcialiilade impostos, pelo artigo

41.' da ki Eleitoral itos Órgãos ilas Autarquias Locais.

O oisado utilim a sua página pessoal também como um meio para promoaer a sua

candidatura, pelo que a publicação ilo oídeo e ilo texto que o acompanha, referentes a

obras realizadas ou a realiztr pela Câmara Municipal de Oaar, naquela página - pessoal

- pode acentuar a confusão mtre a qualidaile de canilidato e a de titular ile cargo

públim, em oez de a esbater como é seu ilaner.

Assim, determina-se ao Presidente ila Câmara Municipal de Ooar para que promooa a

remoção, da sua página pessoal, da referiila publicação com o oídeo e texto e que x
abstenha de, no futuro, utilizar aquela para reproduzir ou dioulgar publicações

incluídos na página ila Câmara Municipal ou em que interoenha na qualiilaile ile

P residente ila Cârnara.,- -----

2.45 - Cidadão I CM Penafiel I Neutralidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PP12017l29t

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação deste ponto da

ordem de trabalhos, em face da informação de que ainda está a decorrer a

instrução.
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2.46 - CM Armda dos Vinhos I Publicidade Institucional -

P?120til3r2

o AL.P-

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /296, qtrc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte i ---""-----------

oA norma do n.o 4 do artigo 1.0." da Lei n.' 72-A/2015 Proíbe a publicidade institucional

por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seruiços, salao em caso ile graae e urgente necessiilade pública.

No caso em análise, nõo se aislumbra nenhuma situação que se enquadre na exceção

presente na úttinn parte ila normít do n.' 4 do artigo 10.' da Lci n." 72-A/20L5, de 23 de

julho, pelo que a colocação das lonas com o conteúdo que apresentam consubstancia uma

forma de publiciilade institucional proibida,

Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 do artigo 5." da Lei

n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 'L do artigo 7.' da

mesma ki, delibera-se notificar o Presidente da Ümara Municipal de Arruda dos

Vinhos para que promooa, no prazo de 24 horas, a remoção das lonas com a dioulgação

do projeto de requalificação da zona antiga davila de Arruda, sob pena de incorrer num

crime de desobediência, pret;isto e punido pelo aúigo 348.' do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102.'-8 da l*i n.' 28/82, de 15 dt nooembro.»

2.47 - CM Elvas lEvento Dia da Eleição (Expo São Mateus) - Processo AL.P-

PP120771373

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação deste ponto da

ordem de trabalhos.

Publicidade comercial

2.48 - PPD/PSD I PS Parque das Nações - Lisboa I Publicidade comercial

(anúncio patrocinado no Facebook) - Processo AL.P'PP l2017ll05

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/2017 /254, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte
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«O n." 7 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a rtir da

publicação do decreto que marque a ilata ila eleição ou do referendo é proibiila a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publicidade

mmercial.

Excluem-se desta proibição os anúncios publicitários em publicações perióilicas, nas

estações de radiodifusão, nas redes sociais e demais meios de expressão atraaés da

Internet, como tal identificados, desde que se limitem a utilizar a deaominaçdo, o

símbolo e a sigla do partido, da coligação ou gtupo de cidadãos e as informações

referentes à realização de um determinado eoento.

A publicação de anúncio do Partido Socialista patrocinado na rede social Facebook em

causa é suscetíoel de integrar o tipo ila infração preaista no n..'L do artigo 10., da ki
n.' 72-A2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 1-2.' ila mesma lei.

Assim, ilelibera-se instaurar o respetioo prccesso de contraordenação ao partido

Socialista e à empresa proprietáia do Facebook, bem mmo notifcar a candiilatura do

Partido Socialista para, no futuro, se abster ile rccorrer a seroiços dc publicidade

comercial, em cumprimmto do disposto no artigo 10.' da Lei n." 72-AD01S, de 23 de

julho". ----------

2.49 - Cidadão lcoligação PS.JPP - Maia I Publicidade comercial - processo

AL.P-PPl20t7t179

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017 /255, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte ------------------

«O n." 1 do artigo L0." da ki n.' 72."-A2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

pubticação do deueto que matque a ilata ila eleição ou do referenilo é proibiila a

propaganda política feita ilireta ou indiretamente atraoés dos meios dt publiciitaite

mmercial.

Excluem-se desta proibição os anúncios publicitários em publicações p*iódicas, nas

estações de radiodifusao, nas redes sociais e ilemais meios de expressíÍo atraoés ila

lnternet, como tal iilentificados, desile que se limitem a utilizar a d.enominação, o

símbolo e a sigla do partido, ila coligação ou grupo ile cklailãos e as informações

referentes à realimção de um ileterminado eoento.

L
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A participação chegada à Comissão Nacional de Eleições alega que a página de idato

da coligação do PS e do IPP à Câmara Municipal da Maia recorre a publicações

patrocinadas, não tenilo anexa qualquer imagem dos factos descritos. Consultada a

página, nao foi possíael encontrar qualquer publicaçao patrocinada, pelo que se delibera

o arquioamento do presente processo.» ---------------

2.50 - PPD/PSD Azambuja I PS I Publicidade comercial (anúncio nos iornais

Valo Local e Correio de Azambuia) - Processo AL.P-PPl2O77ll61

A Comissão apÍovou a Informação n." I{NE/2017 /256, que consta em anexo à

oO n.' 1 do artigo 10." da Lei n.'72-A20L5, de 2i de julho, estabelece que a partir da

publicaçao do decreto que marque a ilata ila eleição ou ilo referendo é proibiila a

propaganila política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial

Excluem-se desta proibiçao os anúncios publicitários em publicações periódicas, nas

estações de radiodifusão, nas redes sociais e demais meios de expressão atraoês da

lnternet, como tal identificados, ilesde que se limitem a utilizar a denominação, o

símbolo e a sigla ito partido, da coligação ou SruPo ile ciiladãos e as informações

referentes à realização de um determinado ettento.

O anúncio publicado peto Partido Socialista de Azambuia nos iornais Valor l,ocal e

Correio de Azambuja relatioo à apresentação do candiilato à presidência da Câmara

Municipal de Ammbuja e os restantes caniliilatos à Assembleia Municipal e

Assembleias de Freguesia extraaasa a exceçõo à publiciilade comercial constante do

artigo L0.', n.'2 daki n.'72-A2015, de 23 de julho.

Assim, delibera-se instaurar o rcspetioo prucesso ile contraotdenação ao Partido

Socialista e aos jornais Valor Local e Correio de Azambuia, bem como notificar a

candiilatura do Partido Socialista para, no futuro, se abster ile recorrer a xruiços ilc

publicidade comercinl, em cumprimento do disposto no artigo 10.' da ki n.' 72-N2015,

ile 2i de julho."
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Santo Tirso I Coligação PPD/PSD.CDS-

Publicidade comercial (anúncio no Facebook) - Processo AL.P-

PP12017lt65

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /257, qrrc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte i ------------------

nO n.'-L do artigo 10.' da ki n." 72-42015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que truüque a data da eleição ou do referenilo é proíbiila a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial.

Excluem-se desta proibição os anúncios publicitáios em publicações periódicas, nas

estações de railiodifusão, nas redes sociais e demais meios de expressão atraoés da

lnternet, como tal identificados, desde que se limitem a utiliztr a denominação, o

símbolo e a sigla do partido, da coligação ou gÍupo de ciiladãos e as informaçoes

referentes à realização de um determinado eoento.

A publicação do conteúdo patrocinado em causa, pela coligação PSD{CDS-PP 'POR

TODOS NÓ5", na rede social Facebook é suscetíael de integrar o tipo da infraçõo

preoista no n.o 7 do artigo 10." ila Lei n.' 72-A/201.5, de 23 de julho, e puniila pelo

artigo 12.' da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetiao processo de contraorilenação à coligação

PSD/CDS-PP " Por Todos Nós" e à empresa proprietária do Facebook, bem como

notificar a candidatura etn causa para, no futuro, se abster ile recorrer a seraiços ile

publicidade comercial, em cumpimento ilo disposto no artigo L0.' daki n." 72-A2.015,

de 23 de julho".

2.52 - PPD/PSD I PS - Machico I Publicidade comercial (anúncio no

Facebook) - Processo AL.P-PPl20l7l166

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /266, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO n.o 1 do artigo 10." da Lei n.'72-A2015, de 2i de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

PP "Por todos N
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propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de pu

comercial.

icidade

Excluem-se desta proibição os anúncios publicitários em publicações periódicas, nas

estações de radiodifusão, nas redes sociais e ilemais meios de expressão ntraoés da

lnternet, como tal iilentificados, desde que se limitem a utilimr a denominação, o

símbolo e a sigla do paúido, da coligação ou grupo de cidadãos e as informações

referentes à realiziÇão de um determinado eoento.

A publicação do conteúdo patrocinailo em causa, pelo Partido Socialista, na rede social

Facebook é suscetíoel ile integrar o tipo da infração preoista no n.' 7 do artigo 10.' da Lei

n.' 72-N2075, ile 23 ile julho, e puniila pelo artigo L2.o da mesma lei.

Assim, delibera-x instaurar o respetiao Processo de contraordenação ao Partido

Socialista e à empresa proprietária ilo Facebook, bem como notiÍicar a candidatura do

Partida Socialista em causa para cessar ile imeiliato o patrocínio ila referida publicação e

para, no futuro, se abster ile recorrer a sen)iços de publicidade comercial, em

cumprimmto do disposto no artigo 10." ila Lei n.' 72-N201.5, de 23 de julho."

2.53 - PPDIPSD I PS Lisboa I Publicidade comercial (anúncio no Facebook) -

Processo AL.P -PP I 2olil 77 9

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /265, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintet '-'-------------

«O n." 1 do artigo 10.' da ki n.'72-A20L5, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação ilo decreto que narque a data da eleiçíÍo ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial.

Excluem-se ilesta proibição os anúncios publicitários em publicações periódicas, nas

estações ile radioilifusão, nas redes sociais e ilemais meios de expressão atraaés da

lnternet, como tal identificados, desde que se limitem a utilizar a denominação, o

símbolo e a sigla do partido, ila coligação ou grupo de cidadãos e as informações

referentes à realimção de um determinado eaento.
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A publicação do conteúdo patrocinado em causa, pelo Partido Socíalista na rede social

Facebook, é suscetíael de integrar o tipo da infração preaista no n." '1. do artigo 1-0." da

Lei n.' 72-A2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetiao processo de contraordenaçdo ao Partido

Socialista e à empresa proprietária ilo Facebook, bem como notificar a caniliilatura do

Partiih Socialista para, no futuro, se abster de recorrer a seroiços de publiciilade

comercial, em cumpimento do disposto no artigo 1.0.' da Lei n." 72-N2015, de 23 de

Outros

2.54 - Pedido de parecer sobre o direito de dispensa de exercício de Íunções

para eÍeitos de campanha eleitoral - Processo AL.P-PP120771273

A Comissão aprovou o Parecer n.' I-CNE/2017/270, que consta em anexo à

presente ata, e deliberotl por unanimidade, o seguinte:

"a) O artigo 8.' da LEOAL, sob a epígrafe " direito a dispensa de funções", oisa tutelnr o

interesse do candidato a efetuar lizsremente e sem condicionalismos derioailos ilas suas

obigações profissionaisflaborais, atioidades de campanha eleitoral, sem ser afetado em

qualquer dos seus direitos, incluindo o direito à retribuição e tem aplicação em

qualquer tipo de relação laboral, inilepenilentemente da sua naturem pública ou

prioada;

b) O exponente e candiilato refere que exerce a sua atioidade profissional em Espanha e

que o seu contrato ile trabalho é regido por lei do trabalho de Espanha, ilesconhecenilo-

se se existiu ou não, escolha pelas partes, da lei aplicáoel;

c) Ressaloa-se, no entanto, que caso o trabalhador preste a sua atioiilade perante uma

entiilaik empregadora pública portuguesa, deoem ser-lhe estendiilos os mesmos

direitos que são concedidos aos candidatos nacionais. Vd. neste sentido, a seguinte

deliberação:

"- Indepmdentemente da lei que regular o contrato de trabalho, a lei eleitoral

portuguua e os direitos que garante, como a dispensa de funções, é imperatioa;

- A lei eleitoral preoê a dispensa de funções dos caniliilatos;
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- Acresce o facto de a CGD ser uma entidade de capitais públicos, sujeita ao de

neutralidade e imparcialidade, como tal não podendo afetar negatioamente os direitos

dos candidatos ao ato eleitoral, bem como o especial deaer de cooperação para a

concretimção dos fins do Estado que impede sobre toilas as entidades públicas e

equiparadas. 
" 
; (CN E/216/XIV, d.e 01-09-20L5) ;

d) Nos termos do disposto no artigo 3.' da Conoenção sobre a Lei Aplicaoel às

Obigações Contratuais, "O contrato rege-se pela lei escolhida pelas partes. Esta

escolha deoe ser expressa ou resultar de modo inequíooco das disposições do contrato

ou ilas circunstâncias ila causa" , oigoÍando aqui o princípio da autonomia prizLada na

escolha da lei aplicfutel;

e) Nos termos ilo disposto na alínea a), do n." 1-, do artigo 6.", da Conoenção nbre a Lei

Aplicáael às Obrigações Contratuais, caso as partes não a tenham escolhido, a lei

apliúael ao contrato de trabalho é a lei ilo país onde a atiaiilade profissional tem

habitualmente aindo a ser prestada, in casu, a lei espanhola;

fl As normas de conflitos (artigos 41." e 42." ilo Código Cioil) prescreaem que, na

ausência de estipulação pelas partes da lei aplicáoel, teremos que atender à lei da

resiüncia habitual comum das partes e quando esta não seia comum, é aplicáael a lei

do lugar iln celebração do contrato, ou seja, em ambos os casos, e dt acordo com os

ilailos disponfueis, as soluções apontam para a aplicaçao da lei espanhola;

Seja pela aplicação ilas regras da Conoenção, seja atruaés dos citérios estabelecidos

nas nonnas de conflitos, as soluções legais apontam para que a lei aplicáoel à regulação

do contrato celebrado entre as partes seja a lei espanhola, inexistindo qualquer conexão

com o ordenamento juríilico português, pelo que, por esta aia, consideramos não ter

aplicaçdo o artigo 8." da LEOAL e, em consequência, o candidato não poderô beneficiar

da dispensa ali preaista.»

2.55 - Participação da CDU do Montilo contÍa a Câmara Municipal do

Montijo por cobrança de valores pela utilização de espaços públicos

em período eleitoral - Processo AL.P-PP12o1il378

A Comissão tomou conhecimento da participação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: -------
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«A CNE atua na garantia da igualdade de oportunidades ilas

n." 1 do artigo 5." ila IÁ n.' 7L/78, de 27 de ilerembro) e em respeito pelos princípios

constitucionais eleitorais, dos quais, nesta sede, se destaca o da igualilade ile

oportunidades e de tratamento das dioersas candidaturas [alínea b) do n." 3 do artigo

1.3.' da CRPI.

Compete-lhe assegurar a não só a igualdade, quanto ao acesso a meios e demais

condições de propaganda, onde se inclui a cedência de edifícios e espflços públicos, como

também o efetioo acesso nas " melhores condições", como especificam todas as leis

eleitorais, sem eÍceção.

Tratando-se de um órgão superior da ailministração eleitoral, a CNE age com prejuím

das competências específicas de qualquer entidade, saloo do Tribunal Constitucional, em

instância dc recurso das deliberações que toma.

O TC interoeio atraaés do acórilão n.o 4172.015, ile que se extrai o seu pensamento

sobre a cedência gratuita dos espaços públicos, intrinsecammte ligaila a um ilireito

fundamental e decorrente de uma das tarefas funilammtais do Estado. Por isso,

considerou que "a utilização de edifícios ou recintos pertencentes ao Estailo ou a pessoas

coletiaas de direito público para efeitos de realiznção ile atos ile campanha eleitoral é

sempre gratuita" .

lá no que toca ao Acordiio 296nU6, o TC interueio por força da lei ilo financiamento,

após n receção do parecer ila ECFP sobre as contas anuais de 2011 dos partidos políticos,

conmrdando com o parecer daquela entiilade, fora do quailro estrito da lei eleitoral e sem

se pronunciar com a minúcia que carateriu o acórdão antes refendo.

Mais se assinala que o expendido no Acórdõo 41il2015 sobre a gratuitidaile ila cedência

dos espaços públicos está alicerçado em iletalhaila análise ile pincípios e ilireitos que

regem todo o processo eleitoral e, sobre a lei do financiamento, é erpressamente

consilerado que é descabido inaoaí-la nesta sede.

Assim, mantém-se o entmdimento de que a cedência de espaços públicos para efeitos de

carnpanha eleitoral é gratuita ilesde o início do processo eleitoral, que tem lugar com a

candidaturas [al rcA üdo

marcação oficial da eleição."
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O Senhor Dr. ]oão Almeida reiterou a declaração apresentada na

de julho de 2077, sobre o presente tema, que se transcreve:

"Votei farsoraaelmente o texto que redi§ na qualidade de secretáio da Comissão e na

ótica de concorrer paru a construção ilo mais alargado coflsenso possktel, porém, para

mim insuficiente.

Como aliás titse oportuniilade de refeir, o problema transcende o que foi deliberailo e

leoa a que preÍira acompanhar a solução adotada quanto à cedência de um espaço pela

Câmara Municípal de Póooa do Varzim: na fmção de tams e taifas pelos municípios,

não se oê razio para que os partidos políticos, outros ptoponentes de candidaturas e as

próprias candidaturas sejam disuiminailos negatioamente em relação a outras pessoas

coletioas ile interesse público ou a quaisquer associações culturais, desporüoas ou

recreatiaas .

Ao que parece, o recente entendimento perfilhado pela ECFP sobre a questão releaa da

noaa tendêncía para considerar como subsídio a despesa fscal com isenções e reduções

de taxas, tarifas ou itnpostos que, salao melhor opinião, não encontra respaldo nas

normas que regulam a despesa e a contabilidade públicas.

Não posso deixar de sublinhar que, sendo da mesma naturem as isenções e reduções de

impostos e as de taxas e tarifas, as pimeiras consagradas diretamente na e pela lei e as

demais em regulamento própio aprooado na sequência de lei hnbilitante, apenas as

últimas tenham merecido atençiio.

Quero, pois, deixar claro que, em meu mtender, a cedência de espaços a partidos

políticos, outros promotores de candiilaturas ou às próprias undidaturas por entidades

públicas sem pagamento ou com pagamento reduzido por força de regulamento oigente

não confgura um subsídio ou prestação em espécie para efeitos do disposto no artigo 8."

da LFPPCE, mas sim uma despesa fscal da enüdade em sede de concretização do

princípio constitucional que obriga o Estado, no mais lato sentido, a promooer a

democracia e a participaçiÍo democrática.

E assim se atinge a questão central: a reduçíÍo da ancretinção desse princípio

estruturante da sociedade portuguesa à cedência gratuita de espaços públicos no período

de 1.1 ou L2 dias que antecedem uma qualquer eleiçiÍo e apenas a quem se apresente a
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concorrer (quando nem a escola pública, por exemplo, assegura a educação para a

democracia), pelo que configura de constrangimento geral à açdo cívica e política, pelo

que introduz de desigualdade na base da capacidade financeira das organizações, mas

também dos seus promotores e apoiantes, parece configurar uma frontal oiolação daquele

princípio constitucional por omissíÍo.,,

2.56 - Comunicação do Ministério dos Negócios Estrangeiros - Pedido da

Comissão Nacional Eleitoral de São Tomé e Príncipe

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e considerou adequado aceder ao pedido da CNE de São

Tomé e Príncipe de intercâmbio em matéria eleitoral no âmbito das eleições dos

órgãos das autarquias locais do próximo dia 1 de outubro.

2.57 - Comunicação da Facebook Ireland Limited relativa à criação de um

canal de Íeporte exclusivo (nova comunicação)

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação deste ponto da

20 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Presidente e por mim, João Almeida, Secretário desta

Comissão.

O Presidente da Comissão,

O Secretário da Comissão,
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ordem de trabalhos.

Nada mais havendo a tratar foi dada a reunião por encerrada pelas 14 horas e

José Vítor Soreto de Barros


